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Operários enfrentam 
compl~ 8$iréllgeiro 
na construção naval 

Mobilização no Rio de Janeiro deflagra campanha . 
contra plano imperialista de tomar conta dos 

estaleiros e da marinha mercante do país. União dos 
Sindicatos e manifestações já começaram. P.5 

Casa própria sobe 
246°/o castigando 
mutuários do BNH 

Dois dias depois do próprio presidente 
da República dizer que 600/o dos 

mutuários estão inadimplentes porque 
não têm condições de pagar prestações, o rea

juste cai como uma bomba. Pág. 6 

EDITORIAL 

Duas política·s 
"político é corrupto''. É o que 

se ouve com certa freqüên
cia o povo dizer. E episódios na 

. Câmara dos Deputados como o 
da fraude na votação dos dois 
turnos para as eleições munici
pais servem para reforçar esta 
idéia. A denúncia sobre uma cai
xinha de trilhões de cruzeiros pa
trocinada por grandes empresá
rios para eleger deputados cons
tituintes também colabora com 
esta imagem negativa. 

A verdade é que existem dois 
tipos de políticos. Os que se 
orientam pelo valor das caixi
nhas e pelo alcance dos privilé
gios e os que de fato representam 
os interesses populares e lutam 
por mudanças no país. É .inteira
mente justo desmascarar e com
bater a corrupção, e punir os cor
ruptos. Da mesma forma é indis
pensável mobilizar forças para 
impedir a pressão do poder eco
nômico sobre o processo eleitoral 
- em particular na caminhada 
que se inicia rumo à Assembléia 
Nacional Constituinte. 

E nquanto vigorar o sistema 
capitalista, não se pode ter a 

ilusão de que os patrões deixem 
de usar suas riquezas para ter in
.fluência no Parlamento. Da mes
ma forma é prévisível que certos 
parlamentares se deixem subor
nar pelos poderosos. Afinal este 
regime apóia-se na ambição pes
soal, no lucro, na propriedade 
privada e por isto mesmo tem co
mo componente inseparável de 
suas normas de conduta a cor
rupção. 

Mas isto não pode levar os tra
balhadores a repudiarem a políti
ca em geral. Pelo contrário, exige 
que eles se organizem em grande 
escala, que arregimentem as 
grandes massas, para contrapor 
a política operária e popular à 
política burguesa. Exige que, 
além de lutarem para eleger o 
máximo de representantes dos 
que vivem do suor de seu rosto, 
saibam também aliar-se com de
mocratas e patriotas honestos e 
conseqüentes, para criar no Par
lamento uma corrente progressis
ta, capaz de sustentar o combate 

pelos direitos do povo e pelos in
teresses da nação.Mais do que a 
simples participação eleitoral, es
ta realidade impõe uma perma
nente mobilização em torno das 
medidas políticas e econômicas 
favoráveis aos interesses da 
maioria e de combate às oligar
quias. 

Na preparação da Constituin
te,desde já, torna-se necessário 
abrir um amplo debate nacional 
sobre os problemas centrais do 
país, em torno da dívida externa, 
da luta pela terra, pela melhoria 
de vida dos trabalhadores, pelas 
liberdades democráticas. E nesta 
discussão denunciar a prática do 
suborno pelas classes dominan
tes. Mesmo entre a população 
pobre, urge elevar a consciência 
da maioria para evitar a prática 
dos "cabos eleitorais" que traba
lham a soldo de políticos endi
nheirados, conseguindo votos a 
troco de favores e até de simples 
Pilres _d~ sapatos. 

O s sindicatos e demais orga
nizações populares jogam 

papel de grande importância ne~
ta batalha.Não comprometendc · 
se com este ou aquele partidc. 
mas esclarecendo seus associadc ; 
e a categoria que representan 
tratando de unificar os trabalh: 
dores em torno de plataformar 
reivindicações, denunciando 
demagogia e o populismo. Est: 
entidades não devem fazer políti
ca partidária mas precisam se 
comprometer com a política clas
sista, dos. oprimidos contra os 
opressores, apoiando as propos
tas democráticas contra os fascis
tas e entreguistas. 

A campanha da Constituirlte 
vai contrapor, de um lado 

os trilhões de cruzeiros dos gran
des empresários e donos de ter
ras; de óutro, os milhões de bra
sileiros que não aceitam mais as 
fraudes, as trapaças, e a explora
ção brutal das multinacionais, do 
latifúndio e dos monopólios. Os 
brasileiros que souberam se unir 
para pôr fim à ditadura elevarão 
ainda mais a sua unidade e sua 
luta, para avançar rumo ao pro
gresso e à liberdade. 
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Grupos capitalistas estruturam campanha, 
com Cr$ 4,5 trilhões de verba, para financiar 
a eleição de 300 deputados vendidos que fa
çam o jogo dos exploradores na Assembléia 
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Constituinte. Organização americana faz pro
postas de suborno a políticos brasileiros em 
reunião na embaixada dos EUA. Poder do ca
pital ameaça lisura das eleições. Página 3 

Argentina. 
se rende ao 

FMI e cai· 
lltl na recessao 

O presidente Raul Alfonsin 
anuncia política 

de arrocho salarial e 
sucateamento indústrial 

para aplacar 
os credores. Página 2 



=-~~~~~~---------------------------m-'-_wft ~t.Mft-----------------------------------~~D~E~2~4~A~3~0/~6/~1~98=5 2 IN fl!RNACIO. AL .UIUWI4ul""UUI 

• • FMI impõe economia 
de guerra na Argentina 

O presidente Raul Al
fonsin anunciou, dias 
atrás, seu "plano de eco
nomia de guerra". Um 
conjunto de medidas an
tipopulares, receitadas 
pelo FMI, que penalizará 
ainda mais a classe operá
ria e demais assalariados 
argentinos. As entidades 
sindicais estão exigindo 
aumento salariais e ga
rantias contra demissões 
em decorrência do plano. 

Dois anos após a divulga
ção de um acordo entre a 
Argentina e o Fundo Mone
tário Internacional, no dia 
14 o governo de Raul Al
fonsin anunciou uma série 
de medidas no campo eco
nômico-financeiro enqua
dradas dentro do que vem 
sendo chamado de ''econo
mia de guerra". São medi
das de choque para comba
ter o déficit público e a in
flação e "estabilizar" as 
contas do país com os cre
dores internacionais. 

Dentro das medidas ado
tadas, encontram-se o con
gelamento de salários, dos 
preços e tarifas públicas; a 
desvalorização do peso ar
gentino a taxas superiores à 
da in fiação; tabelamento 
dos juros; cortes no funcio
nalismo público; e, final
mente, a criação de uma no
va moeda, o Austral, equi
valente a mil pesos. 

Evidentemente estas me
didas têm o aval dos ban
queiros internacionais. Des
de março o ministro da eco
nomia, Juan Sourrouille, 
vinha discutindo o novo 
plano com o diretor-presi
dente do FMI, Jacques de 
Larosiere, e com o presi
dente do Banco Central dos 
EUA, Paul Volcker. Já no 
memorando de entendimen
to entregue recentemente ao 
FMI, afirmava-se que os 
aumentos de salários deve
riam ficar sempre em 90% 
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do aumento dos preços de 
varejo do mês anterior. 

De fato, o arrocho sala
rial parece ser o centro da 
"economia de guerra" im
posta pelo imperialismo na 
tentativa de gerar exceden
tes num nível compatível 
com o pagamento dos juros 
da dívida externa. Isto por
que os preços sobem diaria
mente - a inflação de ju
nho está prevista para 30o/o 
-, enquanto os salários só 
aumentam no final do mês. 
Assim, com a implementa
ção das reformas, o poder 
aquisitivo dos trabalhado
res pode cair de 28% a 40% 
em um único mês! 

CUSTO SOCIAL 
Essa política tem um ele

vado custo social. Significa 
retração do mercado inter
no para transferir recursos' 
para o exterior. Combate-se 
a inflação - que já passa 
dos 1000% ao ano-, o dé
ficit fiscal e o descalabro 
nas contas nacionais. Mas a 
raiz das dificuldades por 
que passa o país não é en
frentada. 

A dívida externa argenti-

na é de mais de 50 bilhões 
de dólares. Só de juros, 5,6 
bilhões de dólares foram 
pagos em 1984, e este ano o 
pagamento estava em atra
so. O país mal consegue 
"honrar" seus "compro
missos externos". Recente
mente, vários países fize
ram-lhe um empréstimo
ponte, de 480 milhões de 
dólares, para garantir o pa
gamento dos juros. O Brasil 
entrou com 50 milhões de 
dólares nessa "ponte". 

Não é à toa que o memo
rando de entendimentos en
viado pelo governo AI fon
sin foi saudado pelo Depar
tamento do Tesouro dos 
EUA. A tática de combater 
a inflação com recessão e 
arrocho salarial é indicada 
pelos imperialistas para os 
países dependentes em ban
carrota. O próprio William 
Rodhes, vice-presidente do 
Citibank, está na Argentina 
para verificar o resultado 
das reformas. Ao mesmo 
tempo, pressiona o país, 
acenando com um emprésti
mo de 4,2 bilhões de dóla
res. 

AVILTAMENTO 
NACIONAL 

O que ocorre na Argenti
na não é casual e nem um 
fato isolado. Os países da 
América Latina se afundam 
nas malhas da miséria e do 
aviltamento nacional em de
corrência das imposições 
dos banqueiros da Wall 
Street que visam manter e 
aprofundar a espoliação im
perialista. 

No Brasil patenteia-se o 
impasse entre aprofundar a 
recessão econômica sob as 
normas do FMI ou adotar
se uma postura firme e so
berana no tratamento da dí
vida 'externa. No Chile, sob 
proposta da NASA, dis
cute-se o arrendamento ou 
venda da Ilha de Páscoa pa
ra os EUA ali instalarem 
uma base militar aeroespa
cial. "Assim poderíamos 
aliviar em parte a pressão 
da dívida externa", afirmou 
um almirante chileno, ex
chefe do Estado Maior da 
Armada. E o Ministro da 
Defesa da ditadura de Pino
chet arremata: "Quem criti
ca este plano são pessoas 
que se opõem ao Ocidente e 
aos EUA. E este não é nos
so caso". 

Depo1s da nota de I m1lhão de pesos, A/fonsm apela para uma nova moeda, o Austral 

Observa-se um endureci
mento por parte dos ban
queiros internacionais, em 
particular norte-america
nos, frente aos países endi
vidados. Se estes países 
apresentam dificuldades 
crescentes, beiram a bancar
rota total, a posição impe
rialista é de que aprofunde
se a miséria do povo, mas 
não se mexa nos interesses 
do capital internacional. 
Desta forma, as posições do 
governo argentino copsti
tuem um mau exemplo para 
os países da América Lati
na. (A~enor da Silva) 

f!leagan reprime americanos que, 
são solidários com Nicarágua. 

Cerca de 1.500 pessoas 
foram presas, nos Estados 
Unidos, por protestarem 
contra o apoio do governo 
Reagan aos anti-sandinis
tas. Diante da aprovação 
pela Câmara de Represen
tantes da injeção de 27 mi
lhões de dólares no movi
mento contra-revolucioná~ 
rio nicaragüense, cidadãos 
progressistas norte-america
nos organizaram manifesta
ções de protesto em Massa
chusetts, Pittsburgh, San 
Francisco, Chicago, Mil
waukee e Washington, en
tre outras cidades. A res
posta da Casa Branca foi se
melhante às das ditaduras 
militares latino-americanas: 
a repressão. 

O cidadão dos Estados 
Unidos que se arvore a de
fender na prática os princí
pios democráticos, que o 
governo imperialista se es
mera tanto em dizer que de
fende, é vítima de persegui
ções políticas, trabalhistas e 
policiais. No caso específico 
do apoio ao povo nicara-

Norte-amencanos desaj1am a repressão de Reagan e mamjestam apo10 à (VJcarágua 

güense, o norte-americano 
que simpatize com a revolu
ção sandinista sofre, além 
das prisões, pressões no em
prego. Várias pessoas que 
protestaram contra as ações 
da CIA na Nicarágua vi-

ram-se barradas em promo
ções nos serviços públicos, 
ou simplesmente demitidas 
de seus empregos. Mesmo 
enfrentando essa repressão, 
63 mil norte-americanos já 
assinaram manifestos de re-

púdio à política do governo 
Reagan para para a Améri
ca Central, e se comprome
teram a realizar atos de de
sobediência civil ou protes
tar nas ruas para demons
trar sua posição. 

Albaneses repet1ram a reconstrução do país. já reali:.ada nos terremotos de /982 

Albânia supera danos 
causados pelas nevascas 

Foram eliminados totalmente, na Albânia, os enormes prejuízos 
causados pelas nevascas de janeiro-fever!!iro deste ano. O anúncio foi 
do Conselho de Ministros da Albânia: "E uma grande vitória, um tes
temunho da grande solicitude de que dão prova o Partido, o Estado e 
a sociedade em relação ao homem, é um fator que prova a força de 
nossa ordem socialista, a estabilidade de nossa economia popular". 

O anúncio do Conselho de Minis
tros é de 30 de maio, e dá conta de 
que, em pouco mais de 90 dias, fo
ram construídas ou reparadas 1.604 
residências, diversos estabelecimen
tos econômicos, escolas, creches, ca
sas de cultura, centros sanitários etc. 
Foram reconstruídos os serviços elé
tricos, telefônico e sanitários das vi
las e zonas atingidas pelas nevascas. 
O valor desses trabalhos foi de cerca 
de 24 milhões de lekes, a moeda alba
nesa. 

Segundo o que destacam os minis
tros albaneses, para liquidar esses 
prejuízos "se mobilizaram todos os 
albaneses, a classe operária, os coo
perativistas, os intelectuais popula
res, a juventude, os soldados, o povo 
todo. Esta entusiasmada disposição e 
esta enorme mobilização deram pro
vas da melhor solidariedade socialis
ta, temperada pelo Partido e por 
nossa gente, da unidade militante do 
povo em torno do Partido, onde resi
de a força invencível de nossa ordem 
socialista". 

O sucesso albanês contrasta com 
as mazelas vividas por outros povos 
europeus, vítimas também das nevas
cas do início do ano. Enquanto a Al
bânia Socialista comemora sua vitó
ria, na França, Suíça e Itália ainda 
existem desabrigados da tragédia de 
inverno, que têm seus sofrimentos 
acrescidos pelo desemprego e pela 
crise econômica que castigam seus 
países. 

REPRESSÃO NA IUGOSLÁVIA 
O Conselho Federativo da Liga 

Socialista dos Trabalhadores da Iu
goslávia decidiu intensificar a re
pressão contra a população albanesa 

de Kossova, alegando que na região 
"existem focos da 
contra-revolução". Os revisionistas 
iugoslavos pretendem alterar a lei 
que dá direito às nações que vivem 
sob sua jurisdição requererem o sta
tus de república dentro da federação. 
Esse direito, reivindicado pelos kos
sovares, é considerado "contra-revo
lucionário''. 

Segundo dados do próprio gover
no de Belgrado, 3.344 albaneses fo
ram condenados a longos anos de 
prisão desde 1981. E Milan Rakas, 
da presidência da Conferência Fede
rativa da Liga Socialista dos Traba
lhadores da Iugoslávia está exigindo 
"uma ação de maior envergadura 
por parte das forças de segurança e 
uma política mais vigorosa de conde
nações em Kossova". O dirigente iu
goslavo quer, em particular, a inten
sificação da luta contra os jovens 
kossovares, alegando que eles são 
nacionalistas. 

Anteriormente, Shukrija Bijedic, 
alto oficial iugoslavo, fa}ando sobre 
a situação de Kossova, pediu "à dire
ção do Partido mais recursos para a 
repressão, e se for o caso fazer rolar 
sangue para resolver o problema". 

Ao tempo em que é solicitado o re
crudescimento da repressão, em Peja 
começou o julgamento de nove estu
dantes do liceu "11 de Maio": Ro
bert Rasaj (19 anos), Hava Shalax 
(19), Avni Haxhaj (19), Zyrafete 
Myriçi (19), Myrvete Dreshaj (19), 
Hidajete Kelmendi (20) e dos adoles
centes S.K, Z.SH. e E.A., acusados 
de "escrever e distribuir panfletos e 
materiais de propaganda hostis e de
fender o slogan 
"Kossova-república". 

Marroquinos denunciam 
repressão de Hassan 11 
A União Nacional de Forças Po

pulares do Marrocos está fazendo 
um chamamento à solidariedade ao 
povo de seu país, onde afirma: 

"O regime marroquino atravessa 
uma grave crise política e econômica 
que o situa em um de seus momentos 
mais difíceis. As únicas respostas que 
a monarquia de Hassan 11 tem para a 
crise são o aumento da exploração 
econômica e da repressão social. Pa
ra isso, apelou para um estado de ex
ceção não declarado e para a repres
são mais selvagem de toda atividade 
política ou sindical que não lhe seja 
favorável ... 

"Foram fechadas as sedes da Con
federação Democrática do Trabalho 
e da União Nacional de Estudantes 
Marroquinos; foi proibido o festival 
de poesia e o de teatro; e se nega à 
Associação Pró-Direitos Humanos 
seu direito a realizar um congresso; 
continua a detenção massiva de diri
gentes políticos, como aconteceu em 
maio com a corrente Ettihadien do 
Partido Socialista. Enquanto isso, o 
regime continua manejando segundo 
seus interesses a questão nacional e o 
referendo sobre o Sahara. Da mesma 
forma que manejou as últimas elei
ções, denunciadas até pelos adeptos 
do regime, pondo claro, mais uma 
vez, a falsidade do chamado proces
so democrático. 

"Porém da mesma forma que ore
gime só conhece como respostas à 

ca, os trabalhadores se organizam e 
avançam cada dia mais decididamen
te em sua luta contra o regime, por 
uma sociedade mais livre e justa. 
Mobilizações que se realizam hoje 
em torno à seguinte plataforma: 

''- Retirada das bases militares 
estrangeiras. Fim da infiltração im
perialista; 

"- Liberdade de todos os presos 
políticos. Liberdades sindicais e fim 
das violações aos direitos humanos; 

"- Medidas econômicas contra o 
alarmante empobrecimento das clas
ses populares''. 

crise a repressão econômica e políti- Hassan 11: repressão md1scnininada 
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PC do B apóia Jarbas 
para prefeito do R8cife 

Em meio à intensa movimentação que se verifica em 
Pernambuco tendo em vista a disputa pela prefeitura 
da capital, no pleito de 15 de novembro próximo, aca
ba de ganhar grande impulso a candidatura do deputa
do federal Jarbas Vasconcelos, pelo PMDB, com a de
claração pública de apoio do ex-governador Miguel 
Arraes e· a nota oficial do PC do Brasil. 

Jarbas Vasconce
los já conta com ex
pressiva maioria no 
PMDB: quase toda 
a bancada federal, 
15 dos 21 deputados 
estaduais, 17 dentre 
os 22 vereadores do 
Recife, além do 
apoio de quase to-

~ dos os 28 prefeitos 
eleitos pela legenda 
peemedebista. Con
tra a sua candidatu
ra coloca-se o depu
tado federal Sérgio 
Murilo Santa Cruz, -~ 
que também postula ~ 
a indicação, apoia- ~ 
do em setores resi- ·ê 
duais vinculados ao ~ 
senador Cid Sam- g 
paio. (i 

Os acontecimen- Jarbas: "candtdato progresststa" 
tos no interior do 
PMDB revestem-se de im
portância pelo fato de ser a 
agremiação que congrega a 
maioria das forças progres
sistas do Estado. E vai to
mando corpo a·percepção de 
que o pleito de 15 de novem
bro antecipa a disputa pela 
Assembléia Nacional Cons
tituinte e pelo governo do 
Estado. E, tendo como pano · 
de fundo o entrechoque de 
interesses de classes contra
ditórias, inevitavelmente po
rá em confronto segmentos 
sociais e políticos verdadei
ramente interessados nas 
mudanças que o povo recla
ma e aqueles que se opõem a 
essas mudanças. 

TRADIÇÃO 
DEMOCRA TICA 

Recife é uma capital de 
larga tradição democrática, 
o que assegurou cerca de 
65o/o dos votos para o 
PMDB no pleito de 1982. A 
cidade é palco de graves con
tradições sociais. Nada me
nos que 65% de sua popula
ção economicamente ativa 
percebe renda familiar infe
rior a dois salários mínimos. 
Em conseqüência, Recife vi
ve razoável efervescência do 
movimento popular, tornan
do-se um ambiente propício 
ao avanço das idéias pro
gressistas e da organização 
do povo. 

Nesse quadro, as corren
tes políticas conseqüentes 
têm lutado para construir 
uma candidatura compro
metida com a consolidação 
da Nova República e com os 
interesses populares. Em sua 
nota oficial, a Direção Re
gional do PC afirma partici
par ativamente do processo 
de construção de uma candi
datura progressista e unitá
ria no interior da frente de
mocrática. "Não é hora de 
dispersar forças. Ao contrá
rio, devemos fazer esforços 
para forjar uma ampla uni
dade dos segmentos progres
sistas e derrotar os setores 
reacionários que se articu
lam sob a liderança do go
vernador Roberto Maga
lhães" - explica Francisco 
Vitória, da Comissão Dire
tora Regional do Partido 
Comunista do Brasil. 

Por outro lado, os aconte
cimentos têm revelado a 
miopia política de outras 
forças. O PCB-, por exem
plo, apressa-se em lançar o 
deputado Roberto Freire e 
passa a apostar claramente 
na divisão das forças demo
cráticas. Torce para que o 
PMDB não chegue a uma 

· unidade. O PDT oscila entre 
uma composição estreita 
com o PT ou a colaboração 
com a Frente Liberal-facção 
do governador. O PT, inex
pressivo, anuncia candidato 
próprio. E o PFL, dividido 
seriamente entre as facções 
do governador Magalhães e 
do ministro Marco Maciel, 
detém apenas pouco mais de 
20% da preferência do elei
torado, não tem candidato 
competitivo e posta-se à es
pera de uma hipotética divi
são do PMDB. (da sucursal) 

Grupo minoritário faz jogo 
da divisão no PMDB alagoano" 

Uma solerte manobra do governador Suruagy e seu 
prefeito da capital, José Bandeira, está colocando em 
risco a vitória do PMDB nas eleições de novembro em 
Maceió. O governo do PDS-PFL investiu na candida
tura de Ronaldo Lessa dentro do PMDB, o que poderá 
quebrar a unidade do partido oposicionista, necessária 
à vitória no pleito. 

.Q 
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anunciava sua renuncia, Ro- ·~ 
naldo registrou sua chapa z 
para a "convenção" de 16 -~ 
dejunho. ~ 

Ronaldo e seus financia
dores passaram então a com
prar votos, prometer cargos 
na prefeitura (inclusive na 
atual gestão, de Bandeira
Suruagy) etc. Na "conven
ção" só compareceu o grupo 
da chapa minoritária. O 
quórum foi irregular, não 
foi acatada a legislação so
bre eleição nas capitais. 

Um documento assinado 
pela maioria dos deputados 
federais e estaduais denun-

ciou o simulacro de conven
ção e exigiu que ela seja rea
lizada no prazo legal. Mas 
foi recusado pelo grupo mi
noritário. Renan Calheiros 
anunciou que "o PMDB 
não será jogado na lama 
nem será entregue de mão 
beijada aos grupos que que
rem o continuísmo" . Agora, 
luta-se pela anulação da fal
sa convenção. (da sucursal) 

O grupo de Ronaldo Les
sa, minoritário dentro do 
PMDB, aproveitou-se da in
definição sobre a legislação 
eleitoral para lançar uma 
chapa sem respaldo partidá
rio e popular. O governador 
Suruagy e o prefeito Bandei
ra- ambos do PDS-PFL
investem na vitória deste se
tor exclusivista e sectário. 
Lançando mão de aliados 
dentro do próprio PMDB, o 
esquema governista forjou 
uma "convenção" duvido
sa, fora do prazo legal. Pro
cura impedir a consolidação 
de uma chapa de maior ape
lo popular, encabeçada por 
Renan Calheiros, marginali
zar os democratas e dificul
tar a conquista, para a legen
da do PMDB, dos dissiden
tes do PDS. 

DerTotar as oligarquias 
A candidatura do deputa

do federal Renan Calheiros 
(o mais votado do PMDB 
alagoano) foi lançada após 
arregimentar uma ampla e 
representativa frente de for
ças dentro do PMDB, repre
sentando 80% do partido. 
Mesmo assim, um grupo in
sistiu em manter a candida
tura do ... ~eputado estadual · 
Ronaldo Lessa (o menos vo
tado da bancada), com o ve
reador Bráulio Cavalcanti, 
ligado ao prefeito biônico, 
como vice. 

A disputa estava colocan
do em perigo a unidade do 
partido, indispensável para 
derrotar as oligarquias rea
cionárias que dominam Ma
ceió. As correntes majoritá
rias propuseram uma forma 
de preservar a unidade: Re
nan abriu mão de sua candi
datura em favor do deputa
do federal Djalma Falcão -
nome indicado pelos presi
dentes estadual e municipal 
do partido, José Costa e 
Eduardo Davino. Ronaldo 
Lessa comprometeu-se a fa
zer o mesmo. Porém, no 
mesmo dia em que Renan 

Os intereses exclusivistas 
de um grupo minoritário do 
PMDB de Alagoas estão im
pedindo que a frente demo
crática no Estado consiga, 
através das alianças necessá
rias, derrotar as oligarquias 
que há 21 anos representam 
a força do continuísmo, da 
violência, corrupção, misé
ria, desemprego e desman
dos administrativos. 

O grupo minoritário, com 
manobras e golpes, tenta ali
Jar a maioria do PMDB 
(801J!o) da composição de 
uma chapa unitária e forte, e 
ainda pretende expulsá-la do 

partido. Além disto, revive 
os malcheirosos discursos 
anticomunistas sobejamente 
usado pela reação durante o 
regime militar. 

Esta fração golpista amea
ça apoderar-se da sigla do 
PMDB, dividindo-o e 
levando-o à derrota nas elei
ções em Maceió - apesar do 
partido ter obtido 70% dos 
votos na capital alagoana em 
1982. Isto no momento em 
que o povo avança em sua 
organização e disposição de 
luta e em que os trabalhado
res elevam sua consciência 
política. 

Esta prática de grupo fa
vorece as forças conservado
ras e reacionárias. Impede a 
unidade das forças democrá
ticas e progressistas de Ala
goas. O mais grave no episó
dio é a interferência das oli
garquias governistas em 
aliança com estes setores. 

O momento exige da am
pla maioria do PMDB extre
ma capacidade de, através 
de uma batalha política e ju
rídica, reconquistar a unida
de necessária e deslocar este 
grupo de suas posições sec
tárias t! estreitas. 

O grande capital está jogan
do pesado para fraudar a As
sembléia Constituinte de 
1986. O deputado Maurílio 
Ferreira Lima (PMDB-PE), 
que foi cassado em 1968 por 
denunciar a intenção dos mili
tares de lançar ao oceano líde
res oposicionistas (o "Caso 
Parasar"), revelou na semana 
passada que poderosos grupos 
econômicos estão se articulan
do para financiar a eleição de 
pelo menos 300 deputados fe
derais no ano que vem. 

Este número representa a 
maioria absoluta da Con:>tituin
te. A operação deverá custar a 
bagatela de Cr$ 4,5 trilhões de 
cruzeiros, 15 bilhões por candi
dato. A denúncia chegou ao de
putado através de profissionais 
de agências de publicidade já 
contratadas para a campanha, 
que aliás já tem até logotipo. O 
parlamentar exibe páginas de 
grandes jornais para provar que 
as matérias plantadas pelo grupo 
são abertas com um selo onde se 
vê um manifestante, em meio a 
grande massa, portanto uma pla
ca em que se lê: "Empresário, 
apareça antes que você desapare
ça". 

Para mostrar que as cifras são 
reais, Maurílio Ferreira Lima re
corda que o IBAD gastou, em 
1962, 80 mil dólares (só em re
cursos estrangeiros) para cada 
um dos 250 candidatos que lan
çou a deputado federal, fora 600 
candidatos a deputado estadual e 
oito a governador. Os dados, da 
Comissão Parlamentar de Inqué
rito que investigou as atividades 
do IBAD, foram confirmados 
depois pelo embaixador america
no Lincoln Gordon. 
DAS ARMAS AOS CIFRÕES 

Segundo o deputado, a idéia 
inicial era a criação de uma cen
tral única do patronato, que inte
grasse as diferentes confedera
ções da classe. A idéia foi 'aban
donada para dar lugar a ''uma 
estrutura mais maleável, a 'partir 
de uma holding de sociedades ci
vis", criada à imagem e seme
lhança do que foram o IBAD e o 
IPES antes de 1964. 

A novidade, para Maurílio, é 
que os empresários já não ocul
tam seus objetivos. No dia 22 de 
maio, o presidente da Associação 
Comercial de São Paulo, Gui
lherme ,Afif Domingos, declara
va que "antes, a cada ação ideo
lógica, os empresários propugna-

' vam ações armadas como respos
ta". O parlamentar lembra que a 
declaração chama atenção ao res
gatar uma verdade histórica: os 
militares deram o golpe alegando 
que queriam prevenir ações ar
madas da esquerda, quando na 
verdade tais métodos eram utili
zados pelas classes dominantes. 
"No mundo inteiro, o terrorismo 
e as ações armadas sempre foram 
armas privilegiadas da direita, 
quando se manifestaram proces
sos democratizantes"·, ressalta o 
deputado. · 

Nem bem fez a denúncia, o 
parlamentar pernambucano ou
viu Cezar Valente, presidente das 
Associações Comerciais do Rio 
Grande do Sul, durante debate 
no programa de televisão do jor
nalista Ferreira Neto, dizer que 
"cada um gasta o dinheiro que 
tem onde bem entender''. No dia 
seguinte, a posição foi confirma
da pel0 empresário carioca José 
Eduardo Guinle. Em 16 de ju
nho, era o presidente da podero
sa Fiesp, Luís Eulália Vidigal, 
que indagava a um auditório de 
cem empresários gaúchos se ali 
havia alguém que nunca houves
se financiado a eleição de um po
lítico.· Como ninguém se acusas
se, prosseguiu pedindo que le
vantasse a mão quem já tivesse 
cobrado os compromissos da 
campanha. "É como fazer uma 
compra e não pedir recibo", pro
vocou. 

O empr.esário Afif Domingos 
já afirmou que não confia em 
"deputado de aluguel", pois os 
políticos acabam sendo muito 
sensíveis às pressões populares. 
A solução, segundo Maurílio 
Ferreira Lima, será a candidatu
ra dos próprios empresários, ou 
"seus genros desocupados", co
mo já prometeu Vidigal, que pre
tende concorrer à Constituinte. 

CORRUPÇÃO NA 
EMBAIXADA 

O deputado considera que a 
comissão que está revendo o Có-

' i 
Ltma, autor áa denuncta, e 

o lo~:ottJIO da campanha 
dos capttaltstas 

digo Eleitoral deverá tomar pro
vidências drásticas para impedir 
que o poder econômico se mani
feste, como tende a ocorrer na 
Constituinte. Sugere que se dê ac 
Ministério Público maior inde
pendência para apurar esta práti
ca, que se estabeleçam punições 
para quem a utilizar, e que se 
suspenda o sigilo bancário du
rante o processo eleitoral. "Do 
contrário, a Constituinte será 
uma espécie de conselho diretor 
das grandes empresas nacionais e 
multinacionais", adverte. 

Aliás, lembra o parlamentar 
nordestino, as denúncias se refe
rem apenás a uma articulação de 
empresários brasileiros, não le
vantando ainda o ~roblema do 
dinheiro estrangeiro q-ue será in
jetado na campanha. "É preciso 
lembrar que os Estados Unidos 
nunca estiveram ausentes dos 
processos eleitorais da América 
Latina". A propósito, apenas 
dois dias depois da eleição de 
Tancredo Neves e José Sarney, 
políticos do PMDB foram convi
dados para jantar na Embaixada 
dos EUA. Lá estiveram os depu
tados Jorge Viana (BA), Herácli
to Fortes (PI) e Roberto Cardoso 
Alves (SP), além dos jornalistas 
Carlos Chagas e Carlos Castello 
Branco e do então secretário da 
Fundação Pedroso Horta e atual 
presidente do PMDB-DF, Milton 
Seligman. Ali, tiveram contato 
com o presidente e um assessor 
(exila4o cubano) da National En-

:o 
dowment for Democracy, que 
lhes propuseram uma doação de 
18,5 milhões de dólares (cerca de 
CrS 100 bilhões) para que desen
volvessem um processo de "defe
.~a ela democracia" no Brasil. 

A proposta foi violentamente 
·ejeitada pelos presentes, mas 
,ada indica que este tenha sido o 
Jnico grupo de políticos a se reu
nir com tal objetivo. Com certe- · 
za , foi o único que denunciou o 
fato. Mas o próprio presidente 
do PT, Luís Ignácio Lula da Sil
va, acompanhado do sociólogo 
Francisco Weffort, almoçara 
dias antes com o embaixador 
norte-americano Diego Asen
sio. 

O certo é que o mar de dinhei
ro ameaça desqualificar a próxi
ma Assembléia Constituinte, e os 
setores populares têm de se pre
parar para ali colocar os seus 
mais legítimos representantes. 
(Fernando Tolentino, Brasília). 

I 

Arraes, em 1962, teve de enfrentar os dóla ·es do IBAD, mas venceu 

Um estratagema conhecido 
Não constitui novidade o fi

nanciamento de candidaturas 
pelo grande capital. Nas elei
ções de outubro de 1962 o im
perialismo norte-americano 
aplicou milhões de dólares pa
ra eleger governadores, depu
tados federais e estaduais en
treguistas. Para. isto usou o 
tristemente célebre IBAD (Ins
tituto Brasileiro de Ação De
mocrática), criado na década 
de 50 para "defender a demo
cracia" (quanta hipocrisia!). 
Políticos de diferentes siglas 
partidárias venderam-se aos 
capitalistas ianques. 

O IBAD foi o coveiro da de
mocracia no Brasil. Não con
seguiu eleger a maioria da Câ
mara Federal em 1962 mas, 
para compensar, passou a pla
nejar o golpe desferido pelos 
militares em 1964. A interven-

ção de IBAD e da CIA foi 
confir nada pelo então embai
xador dos EUA, Lincoln Gor.
don, que em telegrama ao De
parta ·nerito de Estado do seu 
país itlformava: "Temos gran
de interesse no resultado (das. 
eleições) e estamos tentaRdo 
usar nossa influência destra
mente para levar a um resulta
do favorável" . Um dos princi
pais alvos foi Pernambuco. 
Lá, milhões de dólares foram 
aplicac os em apoio ao candi
dato < governador João Cleo
fas, CLntra a candidatura pro
gressista de Miguel Arraes -
que, todavia, foi eleito. Em 
1963 foi instalada uma CPI na 
Câmara para apurar as origens 
dos fundos do IBAD, mas esta 
já nasceu condenada ao fracas
so, pnis cinco dos seus nove 
mem ros haviam siçlo finan
ciacl .s pela caixinha ibadiana. 
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A tática do I 
O latifúndio declarou 

guerra sem quartel ao 
plano de reforma agrária 
do governo Sarney. Tiros 
e editoriais, milícias pri
vadas e mentiras, tocaias 
e discursos inflamados, 
uma ''Marcha sobre Bra
silia" e até ameaças de 
golpe militar - vale tudo 
nessa cruzada nada san
ta, em defesa dos privilé
gios de uma classe que 
não tolera a menor mu
dança no país. 

O latifúndio arremete-~ 
contra a reforma agrária ~ 
com a fúria de um boi bra- < 
vo, mas também com esper
tezas de velha raposa, pois E 
para alguma coisa lhe servi- (i 
ram quatro séculos de expe
riência no domínio do país. 

Por trás das vociferações 
apocalípticas, nota-se a táti
ca matreira dos senhores de 
terras, que pode ser resumi
da em três orientações: 

O coronel Cardoso 
e seu "lobisomem" 

A primeira é isolar e der
rubar o ministro da Refor
ma Agrária, Nélson Ribei
ro, e o presidente nacional 
do Incra, José Gomes. O 
ex-deputado da Arena Sér
gio Cardoso de Almeida, 
arauto da ultradireita e dos 
fazendeiros paulistas, for
nece um bom exemplo: acu
sa o ministro de "vir às tele
visões, parecendo um lobi
somem, para aterrorizar a 
todos anunciando uma re
forma agrária destrutiva, 
com um sorriso sarcástico e 
tenebroso''. 

Bem outra é a linguagem 
de Cardoso de Almeida 
quando trata de José Sar
ney: "Presidente - diz -, 
essa reforma pode nos arra-

sar como país civilizado e 
temos cer.teza de que, no 
fundo, essa também é sua 
opinião. Ainda é tempo. 
Coragem, presidente. Dê 
um basta a essa reforma 
agrária''. 

Acontece que não há in
dício dessa brecha que os la
tifundiários querem abrir 
na equipe de governo. Ain
da na segunda-feira dia 17, 
José Sarney decl~rou com 
todas as letras: "E impossí
vel o país avançar sem que 
se faça uma reforma pro
funda no seu sistema fun
diário. E eu irei, com a mi
nha responsabilidade de 
presidente da República, 
hei de fazer, hei de tocar, le
var à frente uma reforma 
agrária democrática". 

O latifúndio, então, com
bina a bajulação com a 
ameaça. Armando Falcão, 
grande fazendeiro em Qui
xeramobim e ex-ministro da 
ditadura, chega a dizer que 
"se a desordem (ou seja, a 
reforma) se instalar, f ar-se
á necessária a intervenção 

Arena e arauto dos 
fazendeo·os paulistas 
Cardoso de Almetda 
(à do·etta), o mtntstro 
da Reforma Agrána, 
Nélson Rtbetro (esq.) 

"com seu sornso 
sarcástiCO e tenebroso" 

militar". Jorge Arbage, de
putado malufista do PDS 
paraense, vaticina que Sar
ney "poderá sofrer a mes
ma decepção de João Gou
lart". E o deputado mineiro 
Delson Scarano, também 
do PDS: "Isso vai virar um 
novo 64, pois por muito 
menos se fez uma revolu
ção". 

Um estratagema 
para criar pavor 

O segundo ponto da táti
ca lati fundiária é atrair, pe
lo medo, os pequenos e mé
dios proprietários agrícolas. 
O latifúndio, enquanto 
classe social, é uma minoria 
insignificante. O último 
censo registra apenas 48 mil 
propriedades em todo o 
país com mais de mil hecta
res. Estes senhores tratam 
então de arrastar à sua reta
guarda a massa considerá
vel de milhões de pequenos 
e médios proprietários, 
apavorando-os com o fan
tasma da desapropriação. 

''Invasor que 
• • piSar aquz 

leva chumb 
Vem que 

O "herót" da últtma capa de "Veja" declara que sua arma vale inats que a let 

Hora do trabalhador erguer a voz 
E stá na hora, mais do que nunca, dos 

trabalhadores erguerem suas vozes 
em defesa da reforma agrária. A colossal 
pressão do latifúndio sobre o governo só 
pode ser enfrentada com uma pressão 
ainda maior, de massas e organizada, no 
sentido contrário. 

Em 1983/84 os trabalhadores rurais fi
zeram uma "Campanha Nacional pela 
Reforma Agrária" com grandes concen
trações nas capitais. Hoje, razões muito 
mais imperiosas, urgentes e mobilizado
ras impõem uma repetição da dose, em 
escala ampliada e a curto prazo. Há tam
bém a tarefa de empurrar a aplicação do 
plano do' governo, por exemplo levan-

tando as áreas que os camponeses jul
gam prioritárias para a desapropriação e 
distribuição. 

E
, indispensável, por fim, repisar que 

este assunto não é apenas dos cam
poneses. A classe operária, todos os tra
balhadores urbanos e suas entidades têm 
o dever de se engajar a fundo nessa luta. 
E não só por solidariedade a seus irmãos 
do campo. O latifúndio é inimigo de to
do o povo brasileiro. E a causa da refor
ma agrária antilatifundiária - objetivo 
igualmente de todo o pov~ .- t~ava nes
tes dias uma batalha decisiva, mdepen
dente das conhecidas debilidades do pla
no do governo. 
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dio 
· Pouco importa aos lati

fundiários se o plano do go
verno, e as próprias resolu
ções do Congresso da Con
tag, deixam perfeitamente 
claro que o alvo da reforma 
. são as grandes e não as pe
quenas e .médias proprieda
des. 

Até parece que o 
mundo vai acabar 
Por fim, o terceiro ele-

mento da tática latifundiá
ria é fazer barulho, uma ba
rulheira infernal, como se o 
mundo fosse acabar no dia 
em que se tocasse suas ricas 
terrinhas. E aí se pode ver o 
poderio dessa classe ultra
reacionária, decadente, 6 
certo, mas formando junto 
com o capital imperialista e 
os monopólios brasileiros o 
tripé que sustenta toda a or
dem econômica, social e po
lítica que castiga nosso po-
vo. -

Atendendo ao chamado 
do latifúndio, praticamente 
todos os órgãos da grande 
imprensa entraram em rit
mo de campanha contra os 
planos de reforma. Desde 
"O Estado de S.Paulo" e o 
"Jornal do Brasil" até a 
"Folha de S.Paulo" e "O 
Globo" (este coligado com 
a potente rede de rádio e te
levisão do Sr. Roberto Ma
rinho), entre muitos outros, 
todos passaram a bradar 
num coro único que a pro
posta é absurda, infeliz, ca
tastrófica. 

psse tipo de imprensa 
passa a dar destaque máxi
mo, para servir ao latifún
dio, precisamente àquilo 
que antes era silenciado ... 
para servir ao latifúndio. A 
formação de milícias parti
culares fortemente arma
das, a mando de grandes fa
zendeiros, deixa de ser feita 
em surdina para ganhar as 
primeiras páginas. Idem pa
ra as' ocupações de terras. 
Toda a luta que vem se acir
rando há anos nas áreas in
terioranas, e que a grande 
imprensa isnorava sole{.le
mente, aparec·e agora como 
se fosse fruto do plano 
anunciado no dia 27 de 
maio último! 

A revista "Veja" apre
senta, com cores simpáticas 
e uma foto enchendo toda a 
capa, um desses "heróis" 
da luta contra aquilo que 
chama, em editorial, de 
"fantasias distributivistas" 
e "cenografia oficial". É o 
tenente Trajano Bueno Bi
calho, que serviu na polícia 
de Goiás e orgulha-se de ter 
participado na repressão à 
Guerrilha do Araguaia, nos 
anos 70. ''Comandei o mas
sacre de uma' guerrilheira 
assassina em Xambioá. O 
corpo dela ficou como pe
neira'', vangloria-se o te
nente Bicalho. Hoje, ele 
passeia armado até os den
tes pela fazenda de seu ir-

. mão, no Bico do Papagaio, 
profetiza que "essa reforma 
vai acabar em guerra" e 
coloca-se arrogantemente 
acima, ou fora, da lei: 
"Aqui- disse Bicalho à re
vista - não vale palavra de 
delegado, juiz e presidente, 
vale a força". 

Diante dessa rebelião do 
latifúndio, o movimento 
camponês brasileiro tira 
suas c<;>nseqüências. Os tra
balhadores rurais mostra
ram, no 4? Congresso da 
Contag, que têm consciên
cia das limitações do Esta
tuto da Terra e do plano de 
reforma do governo (ver 
TO números 219 e 220). 

Poré!J1 a vida colocou pa
ra eles uma questão bem 
concreta e decisiva para os 
rumos do seu movimento. 
Se o projeto do governo é 
derrubado ou mutilado pela 
contra-ofensiva dos latifun
diários, não só a causa da 
reforma agrária mas tam
bém os próprios rumos da 
transição democrática no 
seu conjunto terão sofrido 
uma séria derrota. Em con
trapartida, se o latifúndio 
quebra os dentes, não será 
ainda a solução em profun
didade dos dramas do cam
po brasileiro, mas o movi
mento camponês terá alcan
çado um notável êxito, de
simpedindo o caminho para 
novos avanços. (Bernardo 
Joffi1y) 

cumpnmenta os jornaltstas 

s8mey frisa que meta do 
pacto são as mudanças 
"A pergunta é: o que é o pac

to?"- afirmou o presidente José 
Sarney em sua primeira entrevista 
coletiva à imprensa como presi
dente da República, segunda
feira dia 17, transmitida ao vivo 
em cadeia nacional. E a resposta 
foi de certa forma a chave da en
trevista, que abordou também os 
problemas da reforma agrária e 
da atitude frente à divida externa. 

"Para nós realizarmos as mudan
ças que nós nos -comprometemos -
disse Sarney - nós precisamos de 
uma vontade e de uma consciência 
política. E se nós não tivermos no país 
uma vontade política, uma consciên
cia política de unidade, não se fará, 
de nenhuma maneira, o passo decisi
vo que o país necessita, neste instan
te, e que ele exige: o das mudanças. 
Daí a necessidade do pacto. E vamos 
discutir com a sociedade - aí o pac
to não é elitista - as diversas refor
mas que nós teremos de fazer para 
dar o passo decisivo". 

O XIS DO PROBLEMA 
Ao acoplar e soldar a palavra mu

dança à idéia do chamado pacto po
lítico, José Sarney conseguiu mais 
prestígio para sua proposta do que 
em toda a trajetória que ela percor
reu até aqui, ao menos em termos 
populares. Mudança é a palavra cha
ve, o abre-te Sésamo, o xis do pro
blema, o que interessa ao povo. Se 
há no povão alguma reticência ·em 
apoiar a tese do pacto, é precisamen• 
te porque tivemos, sob os governos 
militares, todo um rosário de suges
tões de "pactos", "consensos", 
"acordos nacionais" e congêneres ... 
só que no sentido inverso, de· não 

mudar, de conservar o velho regime e 
sua velhíssima política. 

Na medida em que demonstre que 
é para mudar de fato, para transfor
mar a estrutura agrária entregando a 
terra aos que nela trabalham, para 
resistir aos banqueiros imperialistaS e 
às ordens do FMI, para acabar com a 
Lei de Segurança e todo o resto do 
entulho autoritário, para convocar 
uma Assembléia Nacional Consti
tuinte efetivamente ·livre, soberana e 
participativa - nesta exata medida o 
pacto terá a adesão do povo, neces
sária inclusive para dobrar resistên
cias nas cúpula.§ política~. 

SUSPENSAO DA DIVIDA? 
Em relação à reforma agrária, a 

despeito de certo defensismo frente 
ao berreiro dos latifundiários, Sar
ney sustentou o plano apresentado 
pelo ministro Nélson Ribeiro (veja 
artigo ao lado), disse que "a reforma 
agrária é um compromisso do gover
no e o governo não vai recuar desse 
compromisso". Porém a maior reve
lação veio no fim da entrevista, e re
sidiu mais na perguntà, já que não 
houve resposta. 

Ao fazer sua indagação, a jornalis
ta da "Gazeta Mercantil" afirmou: 
"Soubemos que em reunião recente, 
na Granja do Torto, o sr. ponderou 
qu·e se os níveis de reservas cambiais 
caíssem o país suspenderia o paga
mento dos juros. Pergunta: com que 
nível de reservas o país deixaria de 
pagar juros?" Sarney afirm,ou que 
não ·deve. totfrnurpúblicara ·:res~srct, 

l al~and0 q1kt>'i~ 1 pr~i!ldkavJ.H; ltJI()~
tratégia do Brasil frente aos credo
res_ Mas. nã:o1 ~mentiu a declaração 
da jornalista. E ·voltou a dizer que 
"há um limite do que o Brasil pode 
suportar para pagar sua dívida". 

PC do B atrai 
lideranças populares 

em Pernambuco 
Apesar da forte chuva, 

cerca de 500 pessoas partici
param da festa de inaugura
ção do Diretório Regional 
do PC do B em Recife, sá
bado dia 15. Do Cabo vie
ram dois ônibus, e também 
vieram pessoas de Palma
res, Joaquim Nabuco, lga
rassu, Garanhuns, Paulista, 
Olinda, Caruaru e outras ci
dades. 

O candidato a prefeito 
pelo PMDB, Jarbas Vas- ..__ 
concelos, esteve presente, 
assim como os deputados 
estaduais Luciano Siqueira 
e Sérgio Longman e o· ve
reador Edson Miranda. _g 
Também prestigiaram a fes- ·~ 
ta o presidente do PMDB, ~ 
Fernando Correia; o advo- f1. 
gado da Federação dos Tra- g 
balhadores na Agricultura, ~ 
Romeu da Fonte; e liderao- ~ 
ças sindicais, estudantis e "- · , 
populares. ~ chuva não tmpedtu a wesença popular na 

J d b · d p · }esta dos comuntstas 
ov~ns u airro e ei-

xinhos, Olinda, apresentaram uma militantes antigos, reaparecem tra
pequena peça teatral; um militante zendo um documento, distintivo ou 
leu um poema; foi cantada uma mar- exemp1ar de jornal de dezenas de 
cha sobre a legalidade do PC do B, anos atrás, como prova de que este é 
composta por Arisvaldo, diretor do o seu partido, no qual se reintegram 
Sindicato dos Eletricitários. Mais de agora". 
60 pessoas pediram filiação ao Parti- Para o dirigente comunista, "este 
do Comunista do Brasil durante a é um fato novo no quadro político de 
inauguração, e na preparação do Pernambuco, de enorme significa
ato, durante a semana, foi realizada ção. O PC do B, reorganizado em 
colagem de mil cartazes e distribui- 1962, enfrentou grandes dificuldades 
ção de 50 mil panfletos. para se reestruturar no Estado. So-

bretudo durante o regime fascista. É 
F ATO NOVO EM PERNAMBUCO relativamente recente a sua interven-

Segundo Alanir Cardoso, da Co
missão Diretora Nacional Provisória 
do PC do B, a legalidade do partido 
em Pernambuco "vem despertando 
vivo entusiasmo junto à camadas do 
povo pernambucano. Especialmente 
entre os trabalhadores e estudantes. 
O PC do B atrai também intelectuais 
e ativistas dos movimentos populares 
de periferia. Velhos combatentes, 

ção aberta no movimento de 
massas''. 

Alanir destaca que "fruto da sua 
política justa e da abnegação dos 
seus militantes, o Partido Comunista 
do Brasil desponta agora como ver
dadeira alternativa de organização 
revolucionária e conseqüente para a 
classe operária e as massas popula
res". (da sucursal) 
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Democracia ... 
mas não muita 

A eleição em dois turnos para as prefei
turas seria certamente mais democrática 
que a realizada pelo processo até agora vi
gente. Evitaria a possibilidade de algum 
candidato sair vitorioso apesar de contar 
com minoria do total de eleitores. Mas sur
preendentemente esta proposta foi derrota
da na Câmara Federal, por evidente desin
teresse inclusive do PMDB. Em vez da con
vicção democrática prevaleceu o interesse 
menor, de quem não quer arriscar-se a per-
der posições. _ 

CONCEPÇOES DISTINTAS 
O episódio é ilustrativo do quanto ainda 

se deve fazer para varrer os instrumentos de 
arbítrio e alcançar a plena liberdade. Estas 
reformas na legislação têm sido realizadas 
sem uma mobilização permanente das for
ças populares, através de entendimentos 
basicamente no nível parlamentar. E é sabi
do que neste terreno predominam as classes 
dominantes - por um lado existe o interesse 
em democratizar o país, abrir os laços que 
durante 21 anos estrangularam qualquer 
manifestação oposicionista, mas de outro 
existe um certo receio de que o povo arre
bate em suas mãos a bandel~a da liberdade 
e resolva as coisas de forma "muito radi
cal", ou seja, por cima das concepções libe
rais burguesas. 

A luta contra o regime militar envolveu, 
para acumular forças suficientes, setores 
sociais muito amplos, aglutinando portan
to interesses muito distintos. Agora, na 
construção da democracia, vão se delimi
tando os campos. Os trabalhadores e as 
massas populares, para imprimir à Nova 
República um caráter efetivamente pro
gressista, precisam ampliar em muito a sua 
organização e mobilização, jogando de fa
to na cena política a força dos milhões e mi
lhões que cons~rôem o país com seu suor. 

DIFICIL EXPLICAR 
A eleição em dois turnos facilitaria que 

todas as correntes de opinião apresentas
sem candidatos próprios, disputando a pre
ferência dos eleitores, e, ao mesmo tempo, 
garantiria que na segunda rodada de vota
ção fosse escolhido um prefeito com mais 
de 500Jo dos votos. A discussão política seria 
mais rica e a votação mais representativa. 

Além disto, depois de fazer propaganda 
de seus programas, cada partido estaria 
comprometido a marchar em seguida com 
outras correntes, num esforço de unidade, 
para eleger o nome mais indicado no segun
do turno. Ou seja, já na primeira rodada 
cada um teria que contemplar a necessidade 
do entendimento com outras forças. 

A rejeição do projeto teve, como agra
vante, cenas vergonhas, quando vários de-

utados foram flagrados votando por ou
tros, que estavam ausentes. E até o momen
to não se tomou a decisão de anular a vota
ção fraudada. Vai ser difícil explicar ao po
vo este comportamento. 

O JOGO DE BRIZOLA 
Mas os problemas sobre este assunto não 

param aí. O governador Leonel Brizola, do 
Rio de Janeiro, quer agora derrubar tam
bém a votação em dois turnos para presi
dente da República, aprovada recentemen
te no Congresso Nacional por proposta do 
presidente José Sarney. Brizola já se bene
ficiou da fragmentação dos votos em 1982, 
quando foi eleito com pouco mais de 30% 
dos votos, num pleito com cinco concor
rentes. 

Agora, o chefe do PDT joga por um lado 
na divisão do PMDB- ainda emperrado pe
la atuação dos chaguistas - e com a saída de 
um candidato do Partido da Frente Libe
ral, fragmentando portanto a Aliança _De
mocrática, para tentar eleger seu candida
to, o senador Saturnino Braga. Ou seja, 
longe da preocupação com a democracia, 
fala mais alto a ambição de grupo. 
(Rogério Lustosa) 

Chega de fraudes 
No futebol, se o jogador empurra a bola com 

a mão, o gol é anulado. Mas no Parlamento, se 
um deputado frauda a votação, acionando o 
botão do painel eletrônico no lugar de um cole
ga ausente, como é que fica? 

Na decisão sobre a eleição em dois turnos pa
ra as prefeituras, alguns deputados foram fia
grados - com foto inclusive - votando por 
outros. Já apareceram muitas "explicações". E 
surgiu uma enorme discussão se deve-se ou não 
punir os faltosos, se deve-se ou não anular a 
votação. 

O povo não pode tolerar que pessoas que re
ceberam o seu voto, para representá-lo no Po
der Legislativo, se dediquem ~ achincalhar a 
confiança que lhes foi dada agmdo. desonesta
mente. E não pode tolerar que se deixe p~ssar o 
episódio em brancas nuvens, com uma simples 
advertência, como querem alguns deputados: 

Durante 21 anos a ditadura fraudou a vonta
de popular através da violêhcia e da. corrupção. 
O Parlamento perdeu sua autonomia e fo: sub
metido aos ditames dos generais. Agora, ao se 
derrotar o arbítrio, na construção da Nova Re
pública, os trabalhadores pressionarão para 
que o Congresso se comporte de acordo com os 
intresses da nação e que todos os seus atos se
jam rigorosamente fiscalizados. 

Trabalhadores contra complô 
imperialista nos estaleiros 

Os trabalhadores de diversas categorias estão empenhados na luta 
para impedir o sucate~mento da indú~!ri.a naval e ~a ~arinh~ m~r
cante nacional. Esta e uma luta patr10t1ca da maJOr 1mportanc1a. 
Estes dois setores representam alavancas fundamentais para o de
senvolvimento econômico independente do país. 

O grande capital internacional 
tentou de todas as formas provocar 
o colapso do componente nacional 
destes dois setores durante o finado 
governo Figueiredo-Delfim Netto. 
Agora, está na hora da Nova Repú
blica definir uma política conse
qüente de defesa dos interesses na
cionais no tocante à indústria naval 
e à marinha mercante do nosso 
país. 

A marinha mercante tem uma 
importância decisiva para a sobera
nia econômica e política de qual
quer país. No caso do Brasil isto é 
ainda mais acentuado devido à 
enorme costa marinha nacional e à 
abundância de gigantescos rios que 
cobrem toda a extensão do pafs. 

O transporte marítimo e fluvial 
se divide em cinco categorias princi
pais: a navegação de longo curso, 
que se dá em alto mar através dos 
oceanos; a cabotagem, em águas 

1 
costeiras de um só país ou em águas 
marítimas limitadas; o trabalho de 
apoio "off-shore", que envolv~ to
do o tipo de ações de apoio a .em
preendimentos em alto ma~; o 
transporte fluvial interno, que se dá 
através dos rios; e finalmente a pes
ca. Todas têm um papel relevante 
na defesa da soberania nacional. 

No comércio externo a importân
cia é evidente. Cerca de 82% do in
tercâmbio comercial no mundo é 
feito por via marítima. Para o Bra
sil, o índice é ainda mais elevado-

mias dos países dependentes. As
sim, com a implantação das multi
nacionais automobilísticas, houve 
todo um esforço para desenvolver o 
transporte rodoviário e sufocar o 
fluvial, marítimo e ferroviário que 
seriam mais econômicos para o 
país. Apesar de contar com exten
sos rios e longa costa, o Brasil teve 
sua navegação de cabotagem e seu 
transporte fluvial estrangulados, 
enquanto o regime militar desperdi
çava bilhões em rodovias inoportu
nas como a Transamazônica. 

Mesmo o trabalho de apoio "off
shore" também afeta diretamente a 
soberania nacional, apesar de tra
balhar em alto mar. Basta ver as 
empresas que prestam serviços para 
a Petrobrás nas plataformas maríti
mas. A maioria dos barcos perten
cem a empresas estrangeiras, em ge
ral vinculadas às grandes compa
nhias petrolíferas. Estas, se quise
rem, podem retirar suas embarca
ções de uma hora para outra do 
Brasil e causar o colapso da ativida
de de exploração e prospecção de 
petróleo, produto essencial para o 
nosso desenvolvimento indepen
dente. 

Defesa da marinha 
mercante é ponto de 

honra para todos que 
anseiam pelo progresso 

97% do comércio exterior é feito Por tudo isto, a defesa da mari
por linhas marítimas. Para se ter nha mercante nacional é um ponto 
uma idéia do que isto representa, de honra para todo patriota que an
basta ver que o espaço econômico seia pelo progresso soberano do 
representado pelo negócio de fretes país. Para que não mandem no Bra
(aluguel de navios) mobiliza 4 bi- si!, é imperativo que mandemos no 
lhões de dólares por ano no Brasil, nosso mar e nos nossos rios. E a 
sendo o segundo maior negócio de- conquista de uma marinha mercan
pois do petróleo. te própria passa necessariamente 

Já a navegação de cabotagem e o pela implantação de uma indústria 
transporte fluvial interno estão di- naval própria. 
retamente vinculados à necessidade A primeira t~ntativa de implanta
de uma política de transporte volta- ção de uma indústria naval nacional 
da para a realidade naciónal. rotit)· ,- se âá t')m meados do século XIX 
o parque industFial dos países ct$"-1 

J- através do conhecido Barão de 
trais do mundo capitalista foi món.: Mauá. Protegido pela tarifa Alves 
tado tendo como base energética d-~ Branco, seu estaleiro chegou a 
petróleo, atendendo os interesses construir 70 embarcações. Mas logo 
das gigantescas empresas monopo- se fez sentir a pressão contrária do 
listas do setor como a Shell, Texa- capital inglês, que derrubou a inci
co, Esso etc. piente reserva de mercado e liqui-

0 grande capital impôs esta mes- dou a indústria nascente, inundan
ma base energética para as econo- do o país com embarcações produ-

TABELA 1 zidas na Ingl~terra. Após a 1.? 
Guerra, o Brasil chegou a constrmr 
o primeiro petroleiro da América 
Latina. Mas a recomposição dos 
grandes capitalistas a nível mundial 
e as sucessiva.s crises financeiras 
nessa década acabaram por inviabi
lizar mais uma vez este esforço de 
industrialização. 

Produção anual da indústria 
naval em toneladas de 

porte bruto (TPB) entregues 

1979 - 1.395.980 
1980- 1.193.800 
1981 - 1.183.180 
1982- 620.920 
1983 - 569.895 
1984 - 320.000 
aproximado) 

Fonte: Sinaval 

(número 

TABELA 11--------, 
Volume de carga transportada 

por navios brasileiros e 
por navios estrangeiros no 

comércio exterior do Brasil 
em 1984 (em OJo) 

D 
I 
o 

Navios brasileiros próprios 

Navios estrangeiros 
a fretados 

Navios de bandeira 
estrangeira 

Fonte: Anuário Sunamam 

O esforço mais sério de desenvol
vimento da indústria naval nacional 
ocorre no governo Juscelino Ku
bitschek nos anos 1959/1960, quan
do é lançado o Primeiro Plano de 
Construção Naval (PCN). Este pla
no envolvia projetos de instalação, 
modernização e expansão dos esta
leiros, alguns já em operação, com 
um investimento da ordem de 40 
milhões de dólares. Como conse
qüência deste esforço, a marinha 
mercante nacional chegou a 1968 
transportando 47 milhões de tone
ladas de carga em navios brasilei
ros. 

Em 1974, o regime militar lançou 
o segundo PCN baseado num mo- · 
delo econômico de total dependên
cia em relação ao grande capital in
ternacional. Apostando na obten
ção de dinheiro "fácil" junto ao 
mercado financeiro internacional, 
os generais entreguistas alimenta
ram um crescimento deturpado da 
indústria naval brasileira. Sem estar 
vinculado a um plano econômico 
integrado, de efetiva independência 
nacional, as bases deste desenvolvi
mento eram absolutamente frágeis 
e subordinadas aos interesses do 
grande capital. A partir da segunda 
metade da década de 70, o imperia
lismo "migrou" sua indústria de 
construção naval da Europa e dos 

TABELA 111-----------------, 

Relação entre navios brasiJeiros e navios afretados 

nas principais companhias de navegação nacionais: 

Frota Nacional de Petroleiros - 59 próprios e 63 afretados 
Uoyd Brasileiro - 44 próprios e 33 afretados 
Docenave- 17 próprios e 42 afretados 

Fonte: Confederação Nacional de Trabalhadores em Transportes 
Marítimos, Fluviais e Aéreos. 

\f. 

Operários do Mauá na luta pelo emprego e pela soberanta nacional 

EUA para o Oriente, concentrando 
seus investimentos principalmente 
no Japão (que hoje ocupa 50% do 
mercado mundial de navios) e na 
Coréia do Sul (que hoje ocupa 
200Jo). 

Assim, a Coréia do Sul, que em 
1972 não tinha sequer estaleiro, ho
je tem de cinco a 10 vezes a capaci
dade de produção do Brasil. A con
cessão de novos empréstimos ao 
Brasil ficou subordinada à compra 
de navios no exterior. Por pressão 
dos grandes capitalistas internacio
nais, a indústria naval foi sendo 
transformada em sucata, o que já 
havia ocorrido na totalidade dos 
países da América Latina. A queda 
brutal nos anos do governo Figuei
redo pode ser acompanhada na ta
bela 1, ao lado. 

Sintomaticamente, só 
empresas controladas 

por multinacionais não 
sofreram com a crise 

Sintomaticamente, os estaleiros 
menos afetados por esta crise são 
justamente aqueles que têm pre~o
mínio de capital multinacional. E o 
caso do estaleiro Verolme, gerado a 
partir de capital holandês, que in
clusive aumentou seu número de 
empregados de 5 mil p~ua 7.500 nos 
anos 80, graças ao grande volume 
de encomendas para exportação 
(especialmente para a Arábia Sau
dita). Em segundo lugar vem o esta
leiro lshibrás, caudatário brasileiro 
da Ishikawajima-Harima, do Ja
pão, que agora está construindo os 
dois maiores navios para transporte 
de petróleo e minério do mundo ao 
custo de 72 milhões de dólares ca
da. 

Como foi revelado pela revista 
"Senhor" número 222, a vitória da 
Ishibrás na concorrência interna
cional se deveu em muito ao fato do 
navio ter sido encomendado a um 
estaleiro de capital majoritário ja
ponês, visando a sua utilização no 
transporte de minério de ferro de 
Carajás para o Japão e de petróleo 
nas viagens de volta. Já os demais 
estaleiros vêm operando em geral 
com 60 a 80% de càpacidade ocio
sa. 

As conseqüências desta política 
se traduzem na desnacionalização 
da marinha -mercante brasileira. Na 
frota atual de cerca de 19 milhões 
de TPB, metade é composta de na
vios estrangeiros importados ou 
afretados. No governo do general 
Figueiredo, o Brasil importou ao 
todo 20 navios, correspondentes a 
420 mil TPB, ao custo de 800 mil 
dólares. Essas mesmas encomen
das, se feitas aos estaleiros nacio
nais, manteriam toda a indústria 
naval brasileira funcionando a ca
pacidade total por mais de um ano. 
De 1980 a 1984 o Brasil gastou 3 bi
lhões e meio de dólares em afreta
mento de navios ao exterior. Essa 
mesma quantia, se investida na in
dústria naval nacional, daria para 
substituir 70% da frota que é hoje 
afretada. E só com a isenção de Im
posto Sobre Operações de Câmbio, 
uma forma de incentivo fiscal ao 
afretamento de navios estrangeiros, 
o Brasil deixou de arrecadar 877 mi
lhões de dólares neste mesmo perío
do, uma gigantesca sangria de pre
ciosos recursos nacionais. 

Com isto, a participação de na
-vios brasileiros no total de comércio 
do Brasil feito por via marítima não 
passou de 17% em 1984 (ver tabela 
2). A maior parte da frota mercante 
brasileira de longo curso pertence· a 
três companhias estatais - a Lloyd 
Brasileira, Petrobrás, Docenave. 
Mas a frota destas é composta ma
joritariamente por navios estrangei-

ros, como mostra a tabela 3. No
venta embarcações estrangeiras 
operam na área de apoio "off
shore" sem registro no Tribunal 
Marítimo Nacional e a maior parte 
com tripulação estrangeira. Em re
lação à frota pesqueira o Brasil tem 
110 embarcações estrangeiras afre
tadas, inclusive com tripulações in
teiras compostas por estrangeiros. 

O ônus desse entreguismo desen
freado, como sempre, tem récaído 
principalmente sobre os trabalha
dores. O número de empregos dire
tos nos estaleiros chegou a 40 mil 
em 1979. Hoje está em torno de 20 
mil. A indústria de navepeças, que 
vem operando com cerca de 50% de 
sua capacidade ociosa, tem poten
cial para empregar mais 200 mil tra
balhadores. O número de maríti
mos desempregados já ultrapassa a 
casa dos 5 mil. 

É preciso pôr fim à 
política entreguista e 
garantir os interesse's 

da nação nesses setores 
Juntando a· isso a ind6stria de 

máquinas, ferramentas, material de 
acabamento etc, conclui-se que na
da menos que 1 milhão de pessoas 
dependem economicamente da in
dústria naval. A esmagadora maio
ria concentrada no Rio de Janeiro. 
As dimensões sociais de um possível 
colápso da indústria naval para o 
Rio podem ser comparadas, guar
dadas as devidas proporções, ao ca
so do banco Sulbrasileiro na econo
mia do Sul. 

Urge uma definição clara de de
fesa da soberania nacional no to
cante à indústria naval e à marinha 
mercante por parte da Nova Repú
blica. A situação continua dramáti
ca. O estaleiro Caneco ameaça de
mitir mais 900 dos atuais 3 mil tra
balhadores caso não entrem novas 
encomendas até setembro. Já no es
taleiro Mauá a demissão de 2 mil 
dos seus 3 mil empregados foi evita
da pela gigantesca mobilização dos 
operários no começ9 deste ano, que 
garantiu a liberação de duas enco
mendas da Petrobrás. 

Já foram liberadas algumas enco
mendas que estavam retidas pelo 
governo anterior. Mas ainda não se 
sentiu uma mudança efetiva da po
lítica oficial para os dois setores. De 
imediato, em caráter emergencial, é 
possível liberar o conjunto de enco
mendas dos estaleiros, congeladas 
em função do escândalo da Suna
man, de modo a aumentar a partici
pação de navios brasileiros na nossa 
frota. 

Os responsáveis pelas irregulari
dades no caso Sunaman devem ser 
identificados e punidos, sejam eles 
dos estaleiros, do governo anterior 
ou dos bancos. Se for comprovado 
o envolvimento dos empresários 
dos estaleiros nas irregularidades 
pode-se até pensar na estatização 
das empresas como indenização ao 
erário público. É inadimissível que 
isso seja usado como pretexto para 
o aniquilamento de setores estrat~
gicos para o desenvolvimento ind(j
pendente da nossa economia. E 
nem que seja punido com o desem
prego o único setor da indústria n~
val que não tem absolutamente cuf-. 
pa nenh.uma no cartório (os trab~
lhadores). 

O que a luta dos trabalhadores na 
indúStria naval aponta como mais 
importante a médio e longo prazo é 
justamente enfrentar os interesses 
dos capitalistas e afretadores inter
nacionais, é o caminho da completa 
nacionalização da indústria naval e 
da marinha mercante do Brasil, s~
gundo nossas necessidades como 
nação soberana. (Luíz Fernandes) 
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DiVersas Categorias 
despertam em Br.aslia 

Sem o clima de repressão reinante durante o regime militar, 
diversas categorias de trabalhadores de Brasília se mobilizam 
de forma intensa. Os médicos da Fundação Hospitalar estão 
paralisados há mais de três semanas. Os professores de 1? e 2? 
graus entraram em greve a partir do dia 15. Os comerciários 
das Lojas Panelão ficaram parados por uma semana. 

O movimento grevista dos mé
dicos da Fundação Hospitalar do 
Distrito Federal, iniciado dia 4 
de junho, continuava firme até o 
fechamento desta edição, sem 
que se chegasse a um acordo com 
o governo da capital. Os médicos 
reivindicam melhorias salariais, 
democratização da Fundação 
Hospitalar e melhorias no aten
dimento à população. Diversas 
categorias do setor de saúde -
farmacêuticos, odontólogos, en
fermeiros, psicólogos, assistentes 
sociais, auxiliares de enfermagem 
e nutricionistas - também para
lisaram os trabalhos em solida
riedade aos médicos. 

Na audiência dos grevistas 
com o Secretário da Saúde do 
Distrito Federal, este pediu aos 
médicos que voltassem ao traba-

lho, para que houvesse diálogo, 
tendo como resposta um estron
doso não. O góverno coloca que 
não pode tomar uma decisão sem 
a autorização da Secretaria do 
Planejamento da República. A 
greve se mostra bem estruturada, 
conta com amplo apoio da popu
lação e de diversos sindicatos e 
associações de classe. 

PROFESSORES PARAM 

Numa assembléia com cerca de 
cinco mil professores de 1? e 2? 
graus (a categoria tem 15 mil 
mestres) de Brasília, dia 15, foi 
aprovada a deflagração de greve 
a partir da segunda- feira, dia 17. 
Os grevistas lutam por reposição 
salarial de 46%, piso de quatro 
salários mínimos para a categoria 
e 150Jo de produtividade. Antes 

grevtstas do Dtstrtto Federal se reúnem 

da paralisação os professores fo
ram .em comissão até o governa
dor José Apare::ido e ao secretá
rio da Educação, Pompeu de 
Souza, sem que recebessem uma 
resposta positi•.'a às suas reivindi
cações. 

O "PANELÃO" ESQUENTA 
Cerca de 300 dos quase 400 

funcionários das duas lojas dos 
Supermercados Panelão parali
saram por uma semana os traba· 
lhos. Só voltaram a trabalhar de
pois de atendidas suas reivindica·· 
ções; pagamento do piso salarial 
da categoria, pagamento das ho
ras extras trabalhadas; permissão 
de desconto nas compras que os 
funcionários efetuarem nesta lo
ja; dispensa dos funcionários da 
revista obrigatória e cumprimen
to do horário de trabalho, respei
tando as horas de descanso. 

Os patrões não esperavam pela 
p~ralisação e e se assustaram. Foi 
formada uma comissão de fun
cionários para encaminhar as 
propostas. Na mesa redonda en
tre funcionários e patrões na 
DRT, estes últimos pressionaram 
para que a greve fosse declarada 
ilegal, mas não conseguiram o 
seu intento. Maria lvonete, dire
tora do Sindicato dos Comerciá
rios de Brasília, declarou que 
"existe uma forte mobilização da 
categoria contra as péssimas con
dições de trabalho que enfren
tam". 

O PROTESTO 
DOS BANCÁRIOS 

Dia 21 os funcionários do Ban
co do Brasil, em Brasília, parali
sam o trabalho por 24 horas, 
protestando contra a portaria do 
ministro da Fazenda, Francisco 
Dornelles, que vetou a antecipa
ção de 34,5% do reajuste salarial 
de setembro para este mês. No 
dia 13 de junho os bancários do 
BB já haviam paralisado o traba
lho por três horas, deixando as 
gerências confusas, sem condi
ções de intervir. (Cid Lima- su
cursal de Brasília) 

Reajuste nas prestações do BNH 
não beneficia os mutl!ários 

O presidente José Sarney 
anunciou no último dia 19 os no
vos índices de reajustes das pres
tações dos mutuários do Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH). 
Os valores a entrarem em vigor a 
partir de 1? de julho serão de 
246,28% para os reajustes anuais 
e 112% para os mutuários que 
optarem pela semestralidade. A 
medida governamental desagra
dou profundamente as 3,2 mi
lhões de pessoas que pagam a ca
sa própria através do SFH. 

O BNH está a caminho da fa
lência, com um déficit previsto 
de Cr$ 50 trilhões. O número de 
inadimplentes (os que estão com 
as prestações atrasadas há três 
meses ou mais) varia de 60% a 
70% dos mutuários. Portanto, 
com o atual índice decretado 
agora este percentual deverá au
mentar ainda mais. As associa
ções de mutuários já prometem 
realizar manifestações de protes
to em todc o país. 

MUTUÁRIOS NÃO 
ACEITAM 

Por trás destes números dos 
reajustes existe uma renhida dis
puta entre mutuários e os agentes 
financeiros. Estes últimos tentam 
fazer com que os mutuários op
tem pela semestralidade nos rea
justes. A medida governamental 
ofereceu algumas facilidades aos 
que optarem por este tipo de pa
gamento. Para e.stes o reajuste 
será com base no Indice Nacional 
de Preços ao Consumidos 
(INPC) - 112% no semestre en
quanto os contratos anuais 
acompanharão a correção mone
tária: 246,28%. 

Em seu pronunciamento, Sar
ney sublinhou as alegadas vanta
gens do reajuste semestral. Mas a 
proposta apresentada pelo presi
dente está muito distante da da 
pretendida pelos mutuários, que 
pediam 112% de reajuste mas 
que se mantivesse o critério da 

anualidade. Isto, para repor as 
perdas ocorridas nos últimos 
dois anos, quando os reajustes 
da casa própria ficaram acima 
dos reajustes salariais. 

Imediatamente após o anúncio 
dos novos aumentos nas presta
ções do BNH, a Associação Na
cional dos Mutuários começou a 
orientar seus associados para que 
não transforme o seu contrato 
anual em semestral e aconselha a 
suspensão dos pagamentos das 
prestações, entrando na Justiça. 
Na semestralidade os reajustes 
acompanharão a equivalência sa
larial, e poderão passar a ser tri
mestral caso os trabalhadores 
conquistem a trimestralidade. 

Mais uma vez as pressões dos 
agentes financeiros do BNH fo
ram mais fortes que dos mutuá
rios. No último ano os reajustes 
salariais foram de 215,5%, mas 
os mutuários terão que arcar 
com um aumento na casa própria 
de 246,3%. 

Comerciários do Mappin realizam 
primeira paralisação em 28 anos 

Na semana passada os comer
ciários do Mappin, a maior e 
mais tradicional loja de departa
mentos do país, realizaram uma 
greve parcial de três dias, o que 
não ocorria há 28 anos. A empre
sa em represália demitiu as prin
cipais lideranças e não vacilou 
em usar a polícia para reprimir o 
movimento, como ocorreu no 
bairro do Itaim. 

Insatisfeitos com seus salários, 
entre os mais baixos da catego
ria, os funcionários da empresa 
elaboraram uma pauta de reivin
dicações e uma lista de irregulari
dades cometidas pelo Mappin. 
Pressionado, o Sindicato enca
minhou a posição dos comerciá
rios à Delegacia Regional do Tra
balho. Desrespeitando o acordo 
coletivo firmado em abril, quan
do os motoristas do depósito pa
ralisaram suas atividades e con
quistaram estabilidade de 6 .me
ses para todos, a direção da em
presa demitiu sete pessoas, cinco 

das quais membros da Comissão 
de Negociações. E já preparou 
uma lista com mais 17 nomes co
mo forma de ameaça. 

As demissões foram o estopim 
da greve que duraria três dias. 
Cinco pessoas foram presas, in
clusive dois sindicalistas que 
prestavam solidariedade aos gre
vistas: Antônio da Silva Ortega, 
diretor do Sindicato dos Metro
viários, e Dorberto Rocha Car
valho, assessor do Sindicato dos 
Metalúrgicos. Segundo Milton 
Loiola, caixa da matriz e mem
bro da Comissão de Negocia
ções, as prisões ocorreram de 
forma violenta, causando feri
mentos em uma vendedora e 
quase fraturando a perna de ou
tra. 

LIÇÕES DA GREVE 
Demonstrando grande firme

za, a categoria se concentrou em 
frente à matriz, seguindo em pas
seata até a Jelegacia Regional do 
Trabalho, onde se realizava uma 

mesa redonda entre representan
tes da empresa, do Sindicato e da 
comissão. Cerca de 150 comer
ciários permaneceram até o fim 
da mesa redonda, que se prolon
gou das 15 às 24 hs. 

Em assembléia realizada no 
domingo, dia 15, a categoria de
cidiu suspender a paralisação e 
prosseguir as negociações. Os co
merciários vão exigir o pagamen
to dos dias parados, readmissão 
dos funcionários demitidos antes 
da greve e não punição aos gre
vistas. 

Visando "lutar pela unidade 
de todos os comerciários e cons
cientizar toda a categoria", a co
missão decidiu editar um jornal
zinho, "O Mappiano". O movi
mento trouxe outras lições. Se
gundo Loiola, "demonstrou a 
coragem, ousadia e combativida
de dos comerciários, que quebra
ram um tabu, o .de que não exis
tia movimento no Mappin há 28 
anos". (Yone Simidzu) 

Servidores suspendem greve 
mas continuam mobilizados 

Os servidores da Secreta
ria de Saúde do Estado de 
São Paulo decidiram em as
sembléia com cerca de 8 mil 
pessoas realizada na quarta
feira, "dar uma trégua" ao 
governo para estudar suas 
reivindicações de aumento 
salarial e melhores condi
ções de trabalho. 

A greve começou no dia 
27 de maio, com 90% de 
adesão. O único momento 
em que a categoria se divi
diu foi quanto à participa
ção na campanha nacional 
de vacinação contra a polio
mielite. Segundo dados do 
próprio comando de greve, 
na maioria das cidades do 
interior os funcionários não 
acataram a polêmica deci
são de boicotar a campanha 
assumida por apertada 
maioria em assembléia. Pre
feriram vacinar e aproveitar 
para divulgar as razões da 
greve. Na capital o boicote 
foi maior. Mas mesmo as
sim muitos funcionários fo
ram trabalhar, inclusive co
mo voluntários. 

Avaliando o movimento, 
a enfermeira Maria Lúcia 
de Souza, presidenta da AS
SES - Associação dos Ser-

vidores da Secretaria de Es
tado de Saúde - conside
rou que houve uma vitória 
parcial: "O principal saldo 
da greve foi organizativo, 
com o reforçamento da AS
SES, que tem pouco mais 
de um ano de existência. 
Por outro lado, obtivemos 
conquistas parciais, na me
dida em que o Secretário da 
Saúde decidiu destinar 50% 
da verba de convênio com o 
Inamps para melhorar a si
tuação salarial dos funcio
nários. É a primeira vez que 
isso ocorre. Agora temos 
um canal de comunicação 
com o governo, embora 
ainda não se saiba qual será 

' o percentual de aumento. 
Será formada uma comis
são par.a estudar esse assun
to, com nossa participação. 
Vamos esperar os 30 dias 
que o governo pediu para 
este fim, organizados e mo
bilizados para a lutar". 

O médico sanitarista Otá
vio Gomes Lins, declarou 
que o governo precisa de 
"um plano de emergência 
para corrigir as distorções 
salariais dos funcionários e 
traçar uma política mais ge
ral para corrigir a situação 

de penúria de todo o fun
cionalismo. As greves estão 
ocorrendo devido a esta si
tuação objetiva e também 
porque o povo como um to
do conquistou um espaço 
democrático, liberdade para 
lutar". 

Essa foi precisamente a 
visão dominante na assem
bléia. Até mesmo entidades 
que estavam no pique da 
greve, como o Instituto Bu
tantã, decidiram apoiar o 
conjunto. Como declarou o 
vice-presidente da Associa
ção dos Servidores do Insti
tuto, "nós estávamos a to
do vapor. Mas levamos em 
conta o conjunto do movi
mento e decidimos apoiar a 
decisão de trégua". 

Enquanto isso, os servi
dores do Hospital dos Servi
dores Públicos e do Hospi
tal das Clínicas, inclusive os 
médicos, decidiram entrar 
em greve pelas reivindica
ções gerais do funcionalis
mo, além de 30 horas sema
nais, insalubridade de 40% 
sobre o salário real e data 
base de aumento em maio e 
novembro, incorporação 
dos 25"7o de abono ao salá
rio mais lOOo/o do lNPC, 
(Oiívia Rangel) 

Lockout para manter inflação alta 
As empresas montadoras 

de veículos praticamente 
paralisaram sua produção 
para pressionar o governo 
federal a conceder reajustes 
de preços superiores aos já 2 
admitidos pelo Conselho i5 

Interministerial de Preços ~ 
oQ) 

(CIP), de 19,8% em duas ü 
o 

etapas. õ 
Trata-se de um autêntico u... 

lockout (paralisação da pro
dução promovida pelos 
próprios patrões), embora 
enrustido sob formas e ar
gumentos hipócritas. Afi
nal, lockout é crime, previs
to e proibido pela legisla
ção. Por isto os patrões e a 
imprensa burguesa referem
se ao problema, mas evitam 
dar ao "boi" o seu verda
deiro nome. 

O pretexto é de que há 
uma grande defasagem en
tre os aumentos dos custos e 
o percentual determinado 
pelo CIP, o que estaria pro
vocando "prejuízos" para 
as montadoras. E o setor de 
autopeças (no qual atuam 
principalmente pequenas e 
médias empresas, em geral 
nacionais) teria obtido rea-

OPIN 

justes superiores. O expe
diente utilizado é simples: 
as multinacionais, que con
trolam a indústria terminal 
de produção automobilísti
ca, recusam-se a adquirir os 
componentes com os preços 
majorados. 

A praralisação, com re
flexos imediatos sobre a ex
portação e a oferta interna 
(e prejuízos diários de bi
lhões), é a conseqüência 
"natural", já que não se 
montam automóveis sem 
peças. A Ford está comple
tamente parada desde o úl
timo dia 11, a Volkswagem, 
Fiat, Mercedes, GM e ou
tras operam parcialmente. 
E os patrões já levantam a 
possibilidade de uma parali-

O cinismo do capita 
"Greve dos trabalha- nal, quem é mesmo que do
dores, jamais, é absur- mina? 

do, criminoso e ilegal. Cha
mem a Policial Lockout pa
ra defender nossos interes
ses? É justo". 

É esse o pensamento que 
as multinacionais estão ex
ternando com a paralisação 
da produção nas montado
ras automobilísticas. O ci
nismo é transparente. Mas 
não importa muito. Ora, es
tá em jogo a defesa de inte
resses transcendentais, do 
direito certamente divino ao 
lucro, ~o máximo lucro pos
sível. E a mola mestra, a 
alavanca do capitalismo. A 
lei? Ora, a lei! Não pode se 
sobrepor a esse sagrado di
reito. Será desafiada. Afi-

Apenas arranhado no 
objetivo de realizar fa

bulosos lucros, muitas vezes 
anormais, o capitalista, em 
especial o grande capitalis
ta, despe-se de todos os es
crúpulos, retira a máscara 
de bom cidadão, exemplar 
cumpridor da lei. E desco
bre a cara: truculenta, fu
riosa e retrógrada; de um 
marginal. Não importa por 
que meios alcançará seus 
objetivos . 

E esse o inimigo que a 
classe operária enfrenta a 
cada greve por melhorias 
econômicas e na luta mais 
geral pelo poder político. 

sação geral durante pelo 
menos 30 dias. 

Este fato evidencia que as 
multinacionais pretendem 
bombardear a política de 
combate à inflação adotada 
pelo governo federal que, 
muito embora tímida, prevê 
o controle de preços e certa 
repressão à especulação que 
campeia em vários setores 
da economia. Uma das cau
sas do atrito entre o FMI e o 
governo, aliás, foi a exigên
cia de liberação dos preços, 
feita pelo Fundo. 

Do ponto dE vista do 
grande capital esta atitude é 
muito compreensível. Não é 
segredo que, malgrado as 
afirmações solenes em con
trário, a inflação tem se 
constituído num dos princi
pais meios de maximizar os 
lucros auferidos pelos mo
nopólios e Pelo imperialis
mo. Às custas, é bem verda
de, dos trábalhadores e das 
pequenas e médias empre
sas. Praticam-se preços de 
monopólio, não necessaria
mente relacionados com o 
real valor das mercadorias 
nem tampouco com as tão 
decantadas forças de merca
do. Basta lembrar que, no 
período da recessão, apesar 
da brutal queda da deman
da, a indústria automobilís
tica reajustou seus preços 
acima da inflação- e esta, 
de quebra, abre as portas 
para a especulação sem 
freios no sistema financei
ro, onde se obtêm lucros fa
bulosos. O grande capital 
evidentemente não quer 
abrir mão desses privilégios. 
Joga duro para preservá
los. (Umberto Martins) 



Latifúndio baiano 
seqüestra ·dois 

técnicos do lncra 
O seqüestro de dois funcioná

rios do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 
(IJ:;lcra), ocorrido recentemente 
quando eles realizavam uma 
avaliação de uma área do muni
cípio de Iacu, a 271 quilômetros 
de Salvador, mostra a reação 
exacerbada dos latifundiários 
baianos ao início da efetivação 
do Plano de Reforma Agrária 
da Nova República. 

Este fato está relacionado 
com outros que vêm ocorrendo 

Estado, como o comércio de 
a pressão dos latifundiá

rios sobre o Judiciário no inte
rior para determinar a prisão de 
trabalhadores rurais, a exemplo 
do que ocorreu em Ibirapitan
ga. 

Os problemas crescem por
que o Estado da Bahia vive uma 
das situações mais dramáticas 
em termos de conflitos fundiá
rios, segundo o diretor regional 
do Incra, José Carlos Arruti. Já 
foram identificadas 'pelos ór
gãos governamentais 60 áreas 
de conflitos envolvendo 120 mil 
famílias em diferentes regiões, 
numa extensão de l milhão de 
hectares. 

As situações mais graves, se
gundo o Incra, localizam-se nos 
municípios de Wenceslau Gui
marães, Una, Coribe e na re
gião da Chapada Diamantina, 
que deverão ser enfrentadas 

prioridade dentro do Pia
de Reforma Agrária. 

O diretor regional do Incra 
prevê sérias dificuldades na 
aplicação da reforma agrária 
em várias regiões do país, so
bretudo em seu início, se não 
houver a ampla participação da 
sociedade, através de entidades 
como a Federação dos Traba
lhadores Rurais, Ordem dos 
Advogados do Brasil, Assem
bléias Legislativas e órgãos de 
comunicação social. 

José Arruti não acredita que 
a aplicação da reforma agrária 
seja tranqüila, já que se esbo
çam reações. consideráveis do 
latifúndio- um problema que 

poderá ser resolvido com a par
ticipação das forças interessa
das em solucionar o problema 
fundiário, particularmente os 
trabalhadores. "Dessa forma 
será mais fácil", afirma. 

Ele adiantou que o próximo 
passo para levar a efeito a refor
ma agrária nas áreas sob sua ju
risdição será elaborar o plano 
regional para os Estados da Ba
hia e Sergipe, conforme deter
minação do ministro da Refor
ma e Desenvolvimento Agrário, 
Nélson Ribeiro. Para isso está 
sendo montada uma comissão 
composta por representantes da 
Fetag-Bahia, OAB, Assembléia 
Legislativa e outras entidades 
comunitárias. 

O Incra pretende utilizar to
do o acervo de conhecimento 
do movimento sipdical, setores 
da Igreja, as proprias equipes 
técnicas do governo, para ela
borar o plano regional de refor
ma agrária, estabelecendo prio
ridades em consonância com o 
trabalho a ser realizado a nível 
nacional. 

RESISTÊNCIA 
O presidente da Federação 

dos Trabalhadores na Agricul
tura (Fetag-Ba), Aureliano Bas
tos da Guarda, orienta os pos
seiros para a resistência nas ter
ras que ocupam e pelas quais es
tão lutando, "pois a Federação 
continuará ao lado dos traba
lhadores nesta luta", garantiu. 

Os municípios de Wenceslau 
Guimarães, Una, Santa Cruz de 
Cabrália, Coribe, Santa Maria 
da Vitória, Boa Vista do Tu
pim, Iacu, Jacobina, onde os 
grileiros estão expulsando 200 
famílias, além de Prado e Nova 
ViÇosa, são apontados por Au
reliano como os mais problemá
ticos, ''porque a radicalizaç_ão é 
muito grande''. 

Mas ele acredita que os traba
lhadores estão firmes e cons
cientes de que esta luta vai para 
a frente e que o Plano de Refor
ma Agrária do governo auxilia
rá a difícil batalha em torno da 
posse da terra. (da sucursal) 

ReunlàtJ de camponeses na Bahia: reforma awária é o ~:rande anseio 

Brasileiros são 
explusos do Paraguai 

Em cima de caminhões ou lo
tando ônibus de linha, centenas 
de lavradores brasileiros, meei
ros, arrendatários e pequenos 
proprietários estão deixando o 
Paraguai, devido · às persegui-
ções policiais ordenadas pela di
tadura do general Stroessner. 
Muitas dessas famílias vivem há 
três anos em terras paraguaias. 
Mais de 20 mil brasileiros estão 
instalados em Paloma, Figuei
ra, Santa Clara, Porto Pizarro, 
Catuetê, Guadalupe, Bom Je
sus, Fazenda Alvorada e Porto 
Guaíra, no Paraguai. 

A partir de março, o governo 
Stroessner passou a exigir o pa

to de Cr$ 340 mil porca
sal e filhos de 18 anos, para que 
os brasileiros pudessem con ti~ 
nuar em território paraguaio. A 

maioria não tem esse di
- os "brasilguaios" ,co-

são chamados, saíram do 
r paulista e paranaense 

pulsos pelo latifúndio. Daí o 
.""'""'"• agora em direção a 

undo Novo, no Mato Grosso 
Sul, onde os lavradores 

pretendem ficar até que o 
governo os assente em área da 
região. 

Os métodos do general 
Stroessner utilizados contra os 
brasileiros são os mesmos que 
usa contra os paraguaios para 
manter-se no poder: tortura fí
sica, prisões sem motivos, con
fisco de bens . Luís Oswaldo Vi
nhas, de 56 anos, foi espancado 
pela polícia, chicoteado, obri
gado a roçar uma área de capim 
colonial e ainda andar mais de 
12 Km., descalço. Francisco 
Teixeira foi obrigado a pagar 
três vezes pela mesma área de 
terra, ficou preso por mais de 
trinta dias sem acusação e agora 
foi despejado de seu sítio, onde 
vivia há oito anos, sem direito a 
colher a plantação! 

O governo brasileiro já insta
lou cerca de 900 famílias de 
"brasilguaios" em Guarantã, na 
divisa do Pará com Mato Gros
so. Mas o cônsul brasileiro de 
Port·o Guaíra, Osmar dos An
jos, diz que existem cerca de 
400 mil brasileiros no Paraguai. 
O governo do Brasil anunciou 
que intercederá júnto ao gover
no paraguaio. para que adie ao 
máximo a retirada dos trabalha
dores brasileiros que lá se en
contram e q11e estão ameaçados 
de expulsão. 
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ASsembléia Legislativa . debate 
. ' 

miséria do campo em Goiás 
''Eu não tenho casa, pa

go aluguel. Estou passando 
apertado. Meu barraco está 
completinho de precisão. 
Não fiz a feira esta semana. 
Se estou aqui, é porque sei 
onde o sapato está apertan
do. A minha barriga vazia. 
está nas costas". Estas reve
lações de José Barbosa, cor
tador de cana de Acreúna, 
Goiás, foram feitas na ses
são especial da Assembléia 
Legislativa que discutiu a si
tuação do bóia-fria no Esta
do. 

A sessão ocorreu no dia 17, 
e foram especialmente convi
dados para debater o proble
ma o jornalista Ronald Frei
tas, do Centro de Estudos e 
Pesquisas Sociais (CEPS) e da 
direção nacional do Partido 
Comunista do Brasil; Divino 
Goulart, secretário-geral da 
Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura; e o deputado 
federal Aldo Arantes, do 
PMDB. 

As galerias da Assembléia 
Legislativa estavam lotadas, 
com representantes de 35 sin
dicatos de trabalhadores ru
rais', totalizando mais de uma 
centena de lideranças do cam
po, bem como representantes 
de inúmeras entidades demo
cráticas e populares. 

Os debatedores foram unâ
nimes em afirmar que somente 
uma reforma agrária antilati
fundiária poderá resolver a si
tuação destes trabalhadores, 
que vivem em condições sub
humanas, habitando as perife
rias das cidades. Além das 
condições de vida, foram de
nunciadas as pressões e perse
guições mQ.vidas pelos latifun-

afirmando que estão se ar
mando, depositando dinheiro 
para comprar armas: "Isto 
sim que é subversão. Isto sim 
que é terrorismo contra o po
vo pobre. Terrorismo contra 
ésse trabalhador que veio aqui 
dizer que está morrendo de fo
me". 

Aldo fez uma conclamação 
a todos os deputados progres
sistas, aos democratas e pa
triotas, para que seja forjada 
uma aliança em nosso país vi
sando conquistar a democra
cia econômica e a reforma 
agrária. 

Assalariados do campo: sob a ameaça da demissão e da violência 

A sessão especial da As
sembléia Legislativa aconteceu 
no momento em que estão se 
desenrolando negociações en
tre assalariados da cana e os 
usineiros. Os trabalhadores, 
em assembléias nos diversos 
municípios canavieiros, já ti
raram o indicativo de greve ca
so os usineiros não atendam 
suas reivindicações. O ponto 
que está causando maior resis
tência entre os patrões diz res
peito à forma de classificação 

diários contra os volantes. Um 
exemplo vivo destas persegui- , 
ções foi dado por José Barbo
sa, cortador de cana de Acreú
na,que veio a Goiânia partici
par das negociações com os 
usineiros e por esse motivo foi 
desp~dido do emprego. 

Ronald Freitas, professor 
do CEPS ·e dirigente do PC do 
B, denunciou as forças reacio
nárias que estão desenvolven
do ações terroristas contra os 
trabalhadores rurais e contra o 
governo da Nova República. 

Freitas defendeu a necessidade 
de apoiar o governo Sarney 
''no sentido de garantir a rea
lização das transformações e 
mudanças exigidas pela 
nação''. 

O secretário-geral da Fe
taeg,_ Divino Goulart, afirmou 
que nos últimos dois anos, pa
ralelamente à luta e organiza
ção dos trabalhadores volan
tes, tem crescido a repressão 
no campo. "A simples ida de 
um trabalhador até seu sindi
cato é motivo para ameaças de 
demissão. Se fundam um sin
dicato, os patrões dizem que 
não vão dar emprego para 
aqueles que o freqüentam. Se 
partiCÍpam de uma assembléia 
de base, no outro dia podem 
ser demitidos", revelou. 

· da cana e os preços para corte. 

.!:::! 

O deputado Aldo Arantes ô 
disse que, quando se coloca a ~ 
questão da reforma agrária, ~ 
ainda que limitada, os latifun- E 
diários e grileiros fazem um ~ 

(Francisco Messias, Goiás) 

verdadeiro tumulto no país, Fre1tas: reforma antilatifundiária 

Posseiro assassinado· em Arapoema 
'O braço '•rmado do latifúndio fez mais uma vítima no 

município «Je Arapoema, no extremo norte de Goiás. Des
ta vez foi o posseiro Otávio Ferreira, alvejado com um tiro 
na testa pelo pistoleiro "Paraíba". O assassino, ao que tu
do indica, estava a serviço dos grileiros Gilson e Gilberto 
Santana, que se dizem donos de uma área de 5 mil hectares 
no município. 

Arapoema, mas o presidente 
do Sindicato dos Trabalhado
res Rurais do município, An
tônio Fidélis, teme que ele seja 
libertado nas próximas horas. 

Na manhã em que ocorreu o 
crime, o grileiro Gilson Santa
na foi visto conversando com 
o pistoleiro. Existem, segundo 
informou o presidente do STR 
de Arapoema, cinco testemu
nhas que ouviram o pistoleiro 
afirmar que iria matar alguns 
posseiros que há vários anos 
vivem e trabalham na 'fazenda 
dos irmãos Santana. 

sidente do STR esclareceu, no 
entanto, que este último crime 
não tem nada a ver com os an
teriores, pois, inclusive, a pos
se de Otávio era distante da de 
Hugo e James. 

"Cada vez que tomba um 
companheiro, cresce ainda 
mais a expectativa de luta dos 
trabalhadores rurais pela con
quista da terra. Os trabalha
dores não vão recuar diante 
das arbitrariedades e das vio
lências", afirmou o presidente 
da Fetaeg, Amparo Sesil do 
Carmo. Amparo exigiu, de 
forma veemente, imediatas 
providências das autoridades 
no sentido de "apurar o crime 
para que se chegue aos verda
deiros responsáveis por mais 
esta violência contra os traba
lhadores". (Francisco Mes
sia~ da sucursal de Goiás) 

Foi às 15 horas do dia 9 de 
junho. O posseiro Otávio Fer
reira tinha pressa em retornar 
do povoado de Pau D'arco. 
Afinal, sua mulher estava 
prestes a dar à luz o seu quinto 
filho e necessitava dos medica
mentos que comprara na far
mácia local. Entretanto, de 
um boteco próximo, uma voz 
convida-o para tomar uma 
pinga. Por um instante hesita, 
mas rende-se ao convite. Duas 
pingas são servidas pelo "ven
deiro". Uma é ingerida com 
presteza, a outra é oferecida 
ao posseiro. No instante que ia 

virar o copo, Otávio é atingido 
por uma bala certeira que se 
aloja em sua testa. 

O autor Gio convite e do dis
paro, o pistoleiro "Paraíba", 
havia espalhadc no povoado 
que iria deixar a fazenda dos 
irmãos Santana, mas antes ti
nha que "acertar as contas" 
com alguns posseiros. O assas
sino não tinha nenhuma richa 
pessoal com nehum dos pos
seiros que vivem em glebas de 
terra reivindicadas pelos ir
mãos Santana. 

GRILEIRO MANDA 
O pistoleiro está preso em 

O crime contra Otávio vem 
se somar a dois outros ocorri
dos no município e que atingi
ram os posseiros J ames Carlos 
da Silva e Hugo Ferreira de 
Souza, vítimas de uma tocaia 
quando voltaram da roça, no 
dia 9 de agosto de 1984. O pre-

Trabalhadores bloqueiam a Transamazônica 
Plantadores de cana-de

açúcar de P·rainha, no . Pará, 
em luta conjunta com os ope
rários do Projeto Pacal (Usina 
de Açúcar Abrahão Lincoln), 
obstruíram desde o dia 17 a 
Rodovia Transamazônica, no 
Km. 91 - trecho Altamira
Itaituba. A decisão foi tomada 
em assembléia conjunta dos 
operários e camponeses, con
vocada para decidir o que fa
zer frente à indefinição do go
verno em resolver a questão 
do Projeto Pacal. A usina de 
açúcar está desativada há mais 
de dois anos, e hoje seu débito 
chega a três safras com os for
necedores de cana e a dois 
anos e meio de salários com os 
ope.rários. Esta é a terceira 
manifestação de camponeses e 
operários em protesto contra a 
morosidade no pagamento aos 
plantadores e funcionários, re
clamado inclusive em ação ju
dicial e até o momento não re
solvido. 

Exige-se uma definição so
bre o projeto e o pagamento 
tanto de safras atrasadas como 
de direitos trabalhistas. Du
rante a assembléia, muitas fo
ram as manifestações de com
batividade. Jorge .J<awai, vice
presidente da Ass0ciação dos 
Fornecedores de . Cana da 
Transamazônica (Asfort), dis-

• 

Operários e camponeses-acamparam no km 91 da estrada, no trecho Altamira-ltaituba 

se que "nossa união está for- Criticou ainda o projeto de re- os camponeses. 
talecida, desde que fomos jun- forma agrária (colonização) No dia 18, foram obstruídos 
to~ ao local onde foram assas- executado pelo regime militar simbolicamente os bancos da 
sinados dois empreiteiros na que "assentou nossas famílias região (Banco do Brasil e Bra
vez em que nos bombardea- na Transamazônica e hoje es- desco), além dos órgãos afi
ram em nossa última luta" tamos no mato" . Manifestou, ciais (Ceplac, Embrapa e Co
( em 1983 houve repressão vio- por fim, repulsa aos enviados bal), com a colocação de cana
lenta ao protesto por estas do SNI para a região, dizendo de-açúcar na porta de entrada. 
mesmas reivindicações). que "não estamos fazendo na- Nos acampamentos instalados 

Para Francisco Aguiar, pte- da escondido e o nosso sofri- na Transamazônica, domina 
sidente da Asfort, "a força do mento é de conhecimento· de um clima de união e luta. Foi 
povo é que vai pesar para re- todos". Francisco Sousa, pre- improvisada uma cozinha para 
solver estes outros problemas, sidente da Associação dos alimentar mais de 300 pessoas 
como a falta de escola, de as- Operários do Pacal anunciou que participam da barricada, 
sistência médica, de estrada e a disposição da categoria em além de um posto de assistên
de infra-estrutura básica". travar a luta em conjunto com cia médica. (da sucursal) · 
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''Ficamos presos 17 dias por 
causa do pelego Bertoldó" 

No próximo dia 28 de julho 
ocorrerão as eleições para no
va diretoria do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Con
ceição do Araguaia, no sul do 
Pará. Na região a guerra pela 
terra é uma das mais quentes 
de todo o país. Quase toda 
área tem conflito, com os gri
leiros querendo expulsar os 
posseiros na base da violência. 
No ano passado, por exemplo, 
o grileiro Antônio Coelho ma
tou dois lavradores que não 
aceitaram sair de suas terras. 
Mas nós, os posseiros, tam
bém resistimos. 

Infelizmente, até hoje o Sin
dicato esteve nas mãos de um 
pelego, o conhecido Bertoldo 
Siqueira, que só serve aos gri
leiros e aos militares. Ele só 
age contra os trabalhadores, 
tenta nos expulsar de nossas 
terras e vive dedando os com
panheiros mais combativos. 
Eu mesmo e mais 4 compa
nheiros fomos acusados pelo 
Bertoldo de termos matado 
um pistoleiro no final do ano 
passado. Por causa dessa de
duragem ficamos presos 17 
dias, recebendo inúmeras 
ameaças. Só fomos soltos por
que ninguém tinha prova do 
crime e porque os companhei
ros pressionaram. 

Acredito que desta vez o 

Bertoldo vai ser derrubado. 
Da outrà vez ele ganhou as 
eleições no Sindicato porque 
contou com a ajuda do Getat, 
que montou uma praça de 
guerra em Conceição do Ara-

guaia. Desta vez, pela cons
ciência dos trabalhadores o 
Bertoldo não fica mais. Os só
cios querem um Sindicato que 
defenda a nossa classe, a nossa 
luta pela reforma agrária, e es-

tá provado que o Bertoldo só 
serve aos interesses dos grilei
ros e latifundiários. (Luis Lo
pes de Barros, posseiro em 
Conceição do Araguaia, 
Pará) 

Nossa reforma agrária é ·na luta e união 
Nós, os trabalhadores ru

rais, estamos fazendo a nossa 
própria Reforma Agrária na 
luta, na coragem, na união. 
Em Quatro Marcos, onde sou 
posseiro há mais de quatro 
anos, nós já conquistamos um 
pedaço de terra na Gleba Do
mingos e hoje estamos pagan
do ao Incra a nossa posse le
gal. Para obtermos essa vitória 
foi preciso muita luta e união. 
O sr. Joaquim Goulart, que se 
dizia dono da área, fez de tudo 
para nçs expl$ar da terra. 
Usou de violência, chamou a 
polícia, contratou jagunços. 
Mas nós resistimos. De ambos 

os lados ocorreram mortes. 
Que eu me lembre, durante es
ta batalha morreram dois 
comp::Mheiros, um que inclusi
ve era muito meu amigo. Mas 
também morreram vários pis
toleiros. Eu acredito que uns 
quatro ou cinco. Ou melhor, 
uns dez jagunços, cabras safa
dos. 

Desde quando o grileiro 
Joaquim começou a nos per
turbar, nós começamos a nos 
unir. ,Formamos grupos de 
trabalhadores que plantavam 
a terra juntos, todos numa 
mesma área, em mutirão. Lá é 

normal a gente andar armado, 
preparado para os perigos e 
prontos para matar algum bi
cho. E a mesma espingarda 
que serve para caçar anta, vea
do e outros animais, acabou 
acertando alguns jagunços. 
Nos encontros dos posseiros 
com os pistoleiros, eles saíram 
perdendo. Agora nós temos 
nossa terra garantida. 

Mas a luta ainda não termi
nou. É preciso uma Reforma 
Agrária em todo o Brasil. Em 
Mato Grosso mesmo existem 
várias outras áreas em confli
to. Na maioria dos municípios 

do Estado existem grileiros. 
Em Jauru a PM e os pistolei
ros mataram 18 trabalhadores 
que lutavam por um pedaço de 
terra. Até hoje a PM, mais de 
30 soldados, permanece no lo
cal para amedrontar os possei
ros. Mas nós não desistiremos 
da luta pela Reforma Agrária. 
Esta é a nossa principal exi
gência e por ela continuare
mos lutando até a vitória. 

(Valdivino Alves de Souza, 
presidente do Sindicato ~qs 
Trabalhadores Rurais de São 
José dos Quatro Marcos, Ma
to Grosso) 

Morte de vigilante incentiva nossa greve 
Os vigilantes do Estado do 

Rio Grande do Sul estão em 
greve. Os motivos 4ue levaram 
os vigilantes a fazerem greve 
são: piso salarial de Cr$ 650 
mil para os vigilantes e Cr$ 
840 mil para os guarda-valo
res; readmissão dos demitidos 
por motivo da greve; estabili
dade de 1 ano para os grevis
tas; remuneração dos dias pa
rados na greve. Esta greve foi 
provocada pelos patrões visto 
que desejavam pagar apenas 
CrS 484.800 e tendo em vista 
que devido ao que .adicional 
contratual estipula, os vigilan
tes sempre receberemos 10007o 
de aumento. A greve tomou 
proporção estadual, sendo que 
a grande maioria do~ municí
pios do Estado estão em greve, 
que jâ se prolonga por vários 
dias. Isto acontece devido à in
transigência dos patrões que 
por três vezes não comparece
ram à audiência na Justiça do 
Trabalho para negociar. Não 
havendo comparecimento dos 
patrões não há acerto. Não 
havendo acerto a greve conti
nua. Devido à intransigência 
dos patrões também ocorrem 

irregularidades: as empresas 
de vigilância estão contratan
do nas ruas e pagando Cr$ 800 
por dia para pessoas sem cre
dencial ocuparem os postos 
dos grevistas, como vem ocor
rendo em Porto Alegre. Devi
do a estas e outras irregulari
dades a nossa greve foi levada 
ao conhecimento dos minis
tros da Justiça e do Trabalho. 
Os ministros autorizaram o 
governador Jair Soares a to
mar as devidas providências. 
Temos a lamentar um aconte
cimento trágico: um colega 
grevista que trabalhava em 
Porto Alegre foi alvejado e 
morto com dois tiros após ter 
saído da Associação quando 
rumava para casa. Caros cole
gas, a morte deste nosso ami
go e colega não deve ser moti
vo de desânimo mas de incen
tivo para prosseguirmos n~ 
nossa justa luta. Devemos se
guir seu exemplo e lutar 
pelo que acreditamos e enten
demos ser justo. Aqui em Ben
to Gonçalves, bem como em 
quase todo Estado, não temos 
uma entidade nossa. Existe 
apenas a nossa Associação em 

Porto Alegre. Esperamos, 
após o nosso movimento, or
ganizar uma associação 
com os companheiros de toda 
região, principalmente de Ca
xias d·o Sul que é um centro 

maior e onde o movimento 
dos vigilantes é mais forte e ex
periente e que tem atuado co
nosco. (Comando de Greve 
dos Vigilantes de Bento Gon
çalves - Rio Grande do Sul) 

Menores abandonados: e o futuro d,o país? 
Falo sobre os menores aban
donados no centro da cidade, 
na Zona Sul, Zona Norte, nos 
surbúrbios da Central e da 
Leopoldina e Baixada Flumi
nense. São garotos e garotas 
que andam pelas ruas do Rio 
de Janeiro sujos, descalços, 
comendo restos de comidas 
dos lixos. Principalmente no 
centro da cidade, onde esses 
menores são em bom número. 
Muitos desses menores dor
mem nas ruas durante a nu;.e 
formando grupos de 2, 3, 4 ou 
mais, em baixo das marquises 
do centro da cidade, em ruas 
bem conhecidas pelo povo da 
cidade do Rio de Janeiro. 
Muitos desses garotos querem 
fazer algum trabalho venden
do balas, doces ou engraxando 

sapatos. Mas muitas pessoas 
marginalizam os seus serviços. 
São poucos os que aceitam sua 
mão-de-obra. Sentimos que 
esses menores não têm apoio 
social de seus pais e nem do 
Estad9. Sabemos que não é fá
cil encarar essa responsabilida
de, mas com trabalho e força 
de vontade pddemos vencer 
esses próblemas. Devemos 
procurar fazer uma recupera
ção desses seres humanos para 
que não tenhamos uma futura 
população carcerária, por fal-
ta de apoio social, econômico 
e cultural. Porque dizemos 
que nossas crianças são o futu-
ro de nosso país, serão os fu
turos homens e mulheres de 
amanhã. 

Serão os mendigos do Rio 
de Janeiro, homens e mulheres 
que vivem pelas ruas do 
centro da cidade, Zona Sul e 
outros bairros. Eles também 
são seres humanos que vivem 
nas sarjetas, sujos, descalços, 
comendo comida do lixo, com 
suas vestes rasgadas, bêbados, 
deitados nas ruas. Uns ainda 
fazem alguma coisa, catam pa
pel e papelão para vender em 
carrinho de rolemã e condu
zem ao depósito de papel, mas 
com o dinheiro das vendas dos 
papéis vão comprar é bebidas. 
São seres que também podem 
ser recuperados com apoio so-
cial, com apoio necessário co
mo o abrigo, alimentação, tra
tamento médico - porque 

muitos deles são doentes men
tais, talvez até por falta de tra
tamento. Com um serviço de 
educação especial, até traba
lho, como colônias agrícolas e 
outros tipos de serviços, ensi
no profissionalizante para 
aquelas mais desenvolvidas. 

Sabemos que não é fácil en
carar esse trabalho. Mas não 
podemos deixá-los nas sarje
tas. As entidades sociais e res
ponsáveis por essas pessoas 
podem fazer a seleção dessas 
pessoas e dar trabalho para 
que, tendo emprego, com as 
suas próprias mãos venham 
produzir para seu sustento e 
também do conjunto da socie
dade. (Amigo da TO no Rio 
de Janeiro, RJ) 
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Encarregàdo da 
~Atlantic virou 

feitor de escravas 
Um grupo de mulheres em 

Niterói está se organizando, as
sim como em outras cidades do 
país. Nesse sentido, temos reali
zado reuniões. Na última delas 
foi feita uma séria denúncia so
bre a situação de trabalho nas 
diversas fábricas de sardinha, 
onde a mão-de-obra é essencial
mente feminina, sendo citada 
como exemplo a fábrica Atlan
tic. 

Nessa fábrica, um novo en
carregado assumiu o papel de 
feitor de escravos e comanda 
um regime de total exploração 
das operárias, com carta branca 
dos patrões para demitir, sus
pender e ameaçar. 

São batidos por dia dois car
tões de ponto- um, o das oito 
horas de trabalho; outro, clan
destino, que nunca é considera
do para o devido pagamento, 
das horas extras. Estas se esten
dem aos sábados e feriados. 
Quem se recusa a cumprí-las é 
sumariamente demitida. 

As condições de trabalho são 
as mais insalubres possíveis. 

O s trabalhadores 
rurais conti

nuam ocupando um 
espaço considerável 
em nosso jornal, in
clusive no Fala o 
Povo. E não é por 
acaso. O campo está 
mesmo fervilhando, 
na luta pela terra e 
pelos direitos dos 
trabalhadores, até 
hoje tão pisoteados 
pelos grandes pro
prietários de terra. 

Não existe fiscalização e inte
resse de impedir que o peixe de
teriorado seja aproveitado. Não 
existe material de segurança de 
trabalho para impedir a ocor
rência de acidentes de trabalho, 
alergias, micoses e outros pro
blemas. 

Os médicos da firma man
dam trabalhar mesmo quem es
tá doente e só defendem o lado 
do patrão. O medo do desem
prego completa o clima de ter
ror e escravidão, reforçado com 
as constantes suspensões a qual
quer falha no trabalho. Para 
acentuar ainda mais a explora
ção, o aumento do salário míni
mo só é concedido às operárias 
dois meses depois, não lhes sen
do pagos os atrasados. 

As mulheres, sob o tacão do 
encarregado, submissas por 
educação e pelo medo do de
semprego, vão passar a receber 
nosso apoio e incentivo a uma 
organização que visa acabar 
com tal situação. (Grupo de 
mulheres de Niterói-Rio de Ja
neiro) 

Em Conceição do Araguaia, sul do Pará, aproximam-se as 
eleições para um dos mais importantes sindicatos de trabalhado
res rurais do país, até hoje controlado, como diz a carta de um 
posseiro, por um "pelego, defensor dos grileiros e militares". 
Trata-se de uma eleição que atrai o interesse de todos os traba
lhadores, porque se realiza numa região conflagrada. Os lavra
dores precisam de um sindicato que defenda seus interesses. 

(Olíiva Rangel) 

A Nova República ainda não : 
chegou nas fábricas 

Depois de trabalhar dezessete 
anos na indústria INA Rolamentos 
Scheaffler do Brasil Ltda., o ope
rário Antônio José dos Santos, ca
sado, pai de três filhos menores, 
profissão lubrificador, residen te 
no Jardim Campinas, Santo Ama
ro, ao ler o anúncio no jornal que 
a Amortex, empresa de grande por
te, estava admitindo lubrificador 
de máquinas, não hesitou. Dirigiu
se ao local e foi submetido a rigo
rosos testes que duraram aproxi
madamente quatro horas . Conten
te e confiante do que havia conse
guido, foi para casa e contou para 

sua esposa o grande feito . No dia 
seguinte foi saber o resultado. 
Qual não foi sua surpresa após re
ceber um telefonema da referida 
firma dizendo que havia passado 
em todos os estes mas não iria ad
miti-lo porque faltavam quatro 
anos para ele se aposentar. 

Chateado e aborrecido com a 
desagradável notícia: "Andam fa
lando por aí que estamos na Nova 
República, onde vai haver melho
ramentos para a classe trabalhado
ra e aos pobres ! Mas ela não che
gou nas fábricas"(E.P .S. São Pau
lo- SP) 

Recebemos menos que 
o mínimo em Belo Jardim 

Os trabalhadores estatutários da 
Prefeitura de Bel~ Jardim, Per
nambuco, vêm por meio desta de
nunciar as arbitrariedades cometi
das pelo atual prefeito, o mesmo 
que desde sua posse nunca 
se preocupou com os vencimentos 
dos funcionários, sempre inferio
res ao pago no país. 

As artimanhas usadas pelo pre
feito são muitas. Ele sempre alega 
que a Prefeitura está construindo e 
gastando muito e não tem condi
ções de pagar um salário digno a 

seus funcionàrios. Não recebemos 
nem o mínimo. Os aumentos são 
sempre inferiores ao concedido 
nacionalmente. E pior é que ele 
"escala" o aumento, isto é, divide 
em três ou mais parcelas. · 

O moral da história é que ele só 
dá 60% no primeiro semestre, e di
vidido. E quem reclama é punido 
com suspensão de 3 dias ou mais. 
E quando chega na hora do au
mento ele chama os funcionários 
para fazer ameaças. (Funcionários 
da prefeitura de Belo Jardim -
Pernambuco) 
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Brasil confiante na seleção 
A disputa sul-americana das eliminatórias para a Copa do México 

reconciliou a seleção brasileira com o futebol. Ambos estavam rompi
dos desde aquela tarde de dolorosa memória na Espanha, em que a 
Itália de Paolo Rossi nos roubou a Taça quando até o caminhão do 
Corpo de Bombeiros já estava enfeitado para o desfile triunfal da vi
tória. 

Somente a "tragédia" de 1950, 
que nos fez perder a Copa para o 
Uruguai em plerw Maracanã, supera 
na história do nosso futebol o desa
pontamento e a perplexidade dos 
torcedores diante de uma derrota da 
seleção nacional, como em 1982. De
pois do grande time que tinha Didi, 
Garrincha e Pelé, de 1958, e do não 
menos poderoso escrete de Tostão, 
Rivelino e Pelé, de 1970, muitos 
acreditavam que o terceiro esqua
drão de ouro do nosso futebol encer
raria o ciclo dos grandes e invencívei~ 
times na Espanha. Daí a razão da de
cepção inconformável de todos os 
que então torciam com tanta can-

a pela nossa seleção. 
Telê Santana, que dirigiu a seleção 

de 82, se demitiu do cargo assim que 
a desolada delegação desembarcou 
no Brasil. No início do ano seguinte, 
Carlos Alberto Parreira assumiu a 
dir(;ção técnica da seleção e fez uma 
excursão à Europa, onde a unanimi
dade dos observadores não reconhe
ceu uma qualidade sequer do tradi
cionalmente terrível futebol brasilei
ro. A exemplo de Telê, também per
deu o emprego tão logo a seleção re
tornou da viagem. Edu Antunes, o 
irmão de Zicb, sucedeu Parreira, 
montou um combinado Fluminense
Vasco e não suportou mais de três 
partidas no cargo, a.!J.riru:Jo..-a vaga 
para Evaristo Macedo. Aí iniciou-se 
a pior campanha da história do nos
so selecionado. Em seis jogos, perde
mos três, dois deles para Chile e Co

, adversários que jamai~ nos 
tinham vencido nos jogos antenores. 

Uma semana antes das eliminató
rias, Telê Santana retornou ao co
mando técnico da seleção, restabele
cendo parte da confiança dos torce
dores e dos críticos. Bastaram duas 

partidas para que todos voltassem a 
sorrir de admiração nas apresenta
ções da seleção canarinho. E nin
guém mais duvida que o grande time 
de Sócrates, Cerezzo e Júnior, Fal
cão e Zico, agora re;orçado com Re
nato e Casagrande, ainda terá uma 
chance de consagração. Principal
mente depois da difícil partida con
tra o Paraguai, em Assunci.ón, onde 
o futebol do time inteiro foi impecá
vel. 

A dura lição da Espanha parece ter 
sido muito bem compreendida por 
Telê e também pelos jogadores. A 
obcessão do técnico pelo jogo ofensi
vo e isento de violência - que em 1982 
incentivou os nossos laterais a joga

. rem como pontas e transformou o ir-
riquieto Serginho num cândido co
roinha - foi trocada pelo estilo caute
loso e viril quando necessário, que 
agora se observa em nossa defesa. 
Aliás, muito melhor composta com a 
firmeza de Edinho, justamente o re
serva de Luizinho em 1982. Também 
o ataque que deve jogar no México, 
comandado por Casagrande, com 
Eder e Renato nas extremas, é de 
longe superior à improvisação de 
Paulo Isidoro na ponta e ao isola
mento de Serginho na área. E cresce
mos sobremaneira na meia-cancha, 
pelo sentido de combatividade e pela 

·aplicação tática nas coberturas e no 
rodízio de apoio aos atacantes. 

Dor de barriga não dá uma vez só, 
c ninguém pode garantir que tam
bém no México a inacreditável e ines
perada desclassificação não se repita. 
Mas que não há, entre os candidatos 
ao título, um técnico tão bem equi
pado de jogadores talentosos e vo
luntariosos como o Telê, isso não há. 
Os outros que disputem a outra me
tada da taça. (Jessé Madureira) 

Cursos de marxismo-leninisn1o no CEPS 
O BRASIL DE NOSSOS DIAS- UMA PERSPECTIVA SOCIALISTA 
Dez aulas. Inicio em 1? de julho. Aulas às 2:s. 4~s e 6~ s. das 19 às 22 horas, em Santo 
André. Participantes receberão apostilas, livros e certificados. _lns<:rições: CrS 30 mil. 
Informações no CEPS ou, em Santo André, rua Lourenço Aondmelh, 35, das 9 às 12 e 
das 14 às 18 horas. 
O MATERIALISMO DIALÉTICO E HISTÓRICO 
Nove aulas, de 6 a 14 de julho, diariamente, das 9 às 13 horas, na sede do CEPS. Aposti· 
lado. Participantes poderão fazer estudo dirigido opcional à tarde. Certificado de con· 
clusão. lnscriçõ~s: CrS 80 mil. Informações e inscrições no CEPS. 
INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO MARXISMO·LENINISMO 
Curso para estudo programado à distância em três volumes. Mais de 300 p~ginas im
pressas, encadernadas, com textos e bibliografia bás!ca e ~omplementar, ~ amda ~ues· 
tionário de controle do estudo. Os fundamentos da Ftlosofta e da Econom1a Marxtstas; 
a luta contra o oportunismo e o revisionismo travada pelo marxismo·leninismo. Preço 
de promoção, válido até 15 de julho: C" 55 mil. Inscrições pelo correio, com depósito d~ 
taxa no banco Bradesco, agência 0108·2, conta n? 125.242·9. Não haverá despesa adt· 
cional de correio. 
CEPS - Centro de Estudos e Pesquisas Sociais. Rua França Pinto, 330, VIla Mariana, 
CEP 04016. São Paulo, fone 575·2416. 

TrilmDaflperária 
Endereço: Rua Adoniran Barbo
sa, 53, Bela Vista · Sao Paulo · 
CEP 01318. 
Telefone: 36·7531 (DDD 011). 
Telex: 01132133 TLOBR. 
Jornalista Responsável: Pedro 
d e Oliveira 
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Rangel. 
ALAGOAS · Araplraca: Praça 
Luiis Pereira Lima, 237, sobrelo
ja, CEP 57000. Maceió: Rua Cinci· 
nato Pinto. 183 · Centro · CEP 
57000. 
AMAZONAS · Manaus: Rua Si· 
mon Bolivar. 231 (ant. Praça da 
Saudade) - Caixa Postal 1439 · 
Rua Joao Pessoa, 53, sao Láza· 
ro. Telel one: 237-6644 · CEP 
69000. 
BAHIA . Camaçarl: Rua José Nu· 
nes de Matos, 12 • CEP 42800. 
Feira de Santana: Av. Santos Ou· 
monl. 218 . Centro · CEP 44100. 
llabuna: Av. do Cinqüentenário, 
928, 1~ andar, sala 1 · Centro · 
CEP 45600. ltapellnga: Av. San· 
tos Dumont, 44. 1~ andar · Cen· 
tro. Juazeiro: Rua América Alves, 
6-A - CEP 44060. Paratlnga: Rua 
Pereira Moacir, 96 · CEP 47500. 
Salvador: Rua Independência, 27 
· Centro · CEP 40000. Slm6es FI· 
lho: Praça 7 de Setembro (prédio 
da antiga Clmesl) - CEP 43700. 
DISTRITO FEDERAL · Brasília: 
Edlllcio Venâncio IV, sala 312 -
CEP 70302. 
CEARA . Fortaleza: Rua Barão do 
Rio Branco, 1809 · Centro · CEP 
60000. lguatu: Rua Floriano Pel· 
xoto, 408, 2~ andar · CEP 79960. 
Sobral: Av. Dom José, 1236 sala 
4 · CEP 62100. 
ESPIRITO SANTO · Cachoeira do 
llapemlrlm: Pr.tça GerOnimo 
Monteiro, 89, sala 2 - Centro · 
CEP 29300. VItória: Rua Duque de 

Caxias. 112. Edific1o Aguirre. sa· 
la 15 · CEP 29000. 
GOlAS · GoiAnla: Avenida Goiás. 
657 (esquina com a Rua 4). sala 
201. Fone: 223·5571. Centro · CEP 
74000. Anápolls: Rua 14 de Julho. 
821 ·Centro· CEP 77100. 
MARANHÃO · Sio luis: Rua do 
Egito. 76 ·Centro · CEP 65000 

. MATO GROSSO · Cuiabá: Rua 
Comandante Costa, 548 - Fone; 
321·5095- CEP 78000. 
r,IATO GROSSO DO SUL · Campo 
Grande: R. AntOnio Maria Coe· 
lho.1152. 1 ~ andar. sala 15 · CEP 
79100. 
MINAS GERAIS · Belo Horizonte: 
Rua Padre Belch1or. 285 - Centro· 
Fone: 224·7605 · CEP 30000 

PARA . Belém: Rua Manoel Sara· 
ta. 99~ · CEP 66000. 

PARAIBA · João Pessoa: Rua Ou· 
que de Caxias. 540. 2~ andar. sa· 
la 201 · Calçadão · Centro · CEP 
58000. Campina Grande: Rua Ve
nâncio Neiva, 318. 1 ~ andar · CEP 

~~~NA · Curitiba: Rua Tibag1. 
428. Fone: 234-7484. CEP 80000. 
Londrina: Rua Sergipe, 984. salil 
206, 2~ andar· CEP 86100. 
PIAUI · Teresina: Rua Barroso. 
144-N. 1° andar. sala 4 · CEP 
64000. 
PERNAMBUCO · Cabo: Rua V1gá· 
rio Batista, 236 · CEP 54500. Ga
ranhuns: Rua Dantas Barreto. 5. 
sala 1 · Centro · CEP 55300. Reei· 
te: Rua Sossego, 221, Boa V1sta · 
CEP 50000. 
RIO GRANDE DO NORTE · Natal: 
Av Presidente Bandeira, 406, sa
la 109 · Alecrim · CEP 59000. 
RIO GRANDE DO SUL · Porto Ale· 
gre: Rua dos Andradas. 1204. 3~ 
andar. sala 3 · CEP 90000. Caxias 

do Sul : Rua Dal Cannale. 1891. 2? 
andar. fundos - CEP 95100. Pelo· 
tas: Rua Andrada Neves. 1569. 
sala 403 · CEP 96100. Cachoeiri· 
nha: Av . Flores da Cunha. 1235. 
sala 20. Aberto depois das 18 ho· 
rase aos sábados das 9 às 12 ho
ras. Santa Maria: Rua Or Bozano. 
1147, sala 410 • Centro · CEP 
90000. Rio Grande: Rua Gen. Vi 
torino. 746·A · CEP 96200 . 
RIO DE JANEIRO · Rio de Janel· 
ro: Rua Álvaro Alvim. 31. sala 
1801 · Cinelãndia · CEP 20000. Ni· 
terói: Av. Amaral Peixoto. 370. sa· 
la 808 · Centro · CEP 24000. Du· 
que de Caxias: Rua Nunes Alves. 
40. sala 101 · CEP 25000. Nova 
Iguaçu: TraveSsa Renato Pedro· 
za. 33. sala 319 · CEP 28000. 
SANTA CATARINA· Florlanópo· 
lis: Praça XV de Novembro. 21. 
sala 705 · CEP 86000. 
SÃO PAULO - Americana: Av. Or. 
AntOnio Lobo. 281. sala 6 · CEP 
13470. Campinas: .Rua Senador 
sara1va, 448. fone; 2·6345 · CEP 
13100. Marllla: Rua Dom Pedro. 
180 · CEP 17500. Osasco: Rua 
Ten. A velar Pires de Azevedo. 26. 
2? andar. sala 12 · CEP 06000. 
São Carlos: Av. São Carlos. 21 19. 
Caixa Postal 533 · CEP t3560. 
Taubaté: Rua Anisio Ort1z Mon· 
teiro. 41 · CEP 12 t00. São José 
dos Campos: Rua Vi laça. 195. 1 • 
andar. sala 19 · CEP t2200. Gua· 
rulhos: Rua Padre Celestino. 42. 
sala 8. 2~ andar · CEP 12200. 
SERGIPE . Aracaju: Avenida Rio 
Branco. Ed1ficio Oviedo Teixeira. 
sala 1220 · CEP 49000. 

A TRIBUNA OPERÁRIA é uma PU· 
blicação da Editora Anlta Gari· 
baldi Ltda. Composição, Past·Up, 
Fotolito e Impressão, Cla. Edito· 
r a Joruàs, Fone: 81 5·4999 · São 
Paulo · SP. 

Moxotó: o dificll caminho 
até 

~. 

': 
Há quatro anos tocan-

.do em festivais, festas e 
. bares, o Grupo Moxotó 
lança, este mês, seu pri

. meiro disco. Um compac
- to com as músicas Cabo
',clo forte, Tá lá na· roça, 
·A rainha dos conflitos e 
Um urso no país das tra-

. vessuras - todas de au
toria do próprio grupo. 
Agora, o difícil trabalho 
de divulgação e a tentati-

-va de furar o bloqueio 
das gravadoras multina
cionais, donas absolutas 
do mercado. 

Formado pelos irmãos 
Luizinho, Natércio, Lailton 

o primeiro disco 

--- .. -- ...... - _______ .... 
---........_ o 
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e Vanderlei Araújo e ainda ~ · 
por Emiliano, o Grupo Mo- ·E 
xotó tem o roteiro dos mú- ~ 
sicos brasileiros que lutam ~ 
contra todas as adversida
des para fazer arte. Todos 
são nordestinos (Emiliano, 

~ / 
Grupo Moxotó: agora, a luta para diVUIJ?ar o d1sco nos grandes mews de comumcação 

da Bahia; os irmãos Araú
jo, de Pernambuco) e vie
ram a São Paulo em busca 
de dias melhores. No Nor
deste já trabalhavam com 
música, mas chegando a 
São Paulo empregaram-se 
em escritorios, com exceção 
de Emiliano que, metalúrgi
co, foi para a fábrica. 

Todos reclamam do tra
balho alienante, que nada 
tem com a carreira artística 
que pretendem seguir: "A 
gente tá no trabalho pra 
manter a família", conta 
Luizinho. "O trabalho no 
escritório pra mim é como 
carregar pedra: dá frustra
ção. Sou mal remunerado, 
tenho o desgaste de um ser
viço para o qual não dão va-

lo r. Reduz o potencial da 
gente. De noite, ~ só dor
mir, por causa do esgota
mento", reclama Lailton. 

Já o metalúrgico Emilia
no encontra inspiração no 
dia-a-dia da fábrica: ''Lá o 
cidadão comum sofre com a 
falta de contato com a natu
reza, com a falta de liberda
de. Depois o ônibus lotado, 
o corre-corre. Daí tem dia 
que estou na fábrica e en
costo num canto e ali mes
mo escrevo minhas 
músicaj." 

A formação musical do 
grupo também é a típica dos 
nordestinos. Com exceção 
de Emiliano, que atualmen
te cursa o conservatório 

musical, os outros aprende
ram a manejar seus instru
mentos com familiares e 
amigos, no interior pernam
bucano. Chegaram a inte
grar uma orquestra, a Ma
rajoara, requisitada para os 
carnavais. A vida no inte
rior e a migração para São 
Paulo forjaram a temática 
nordestina e urbana do re
pertório do grupo, que va
loriza também a abordagem 
social e rural. 

Agora, com o primeiro 
disco pronto, o desafio da 
divulgação. "Por enquan
to, nós só temos certeza de 
que ele vai tocar numa rá
dio, a 'Emoi', serviço de al
to-falante lá de Sertânia, 

nossa cidade natal", conta 
Lailton. Mas o grupo vai in
vestir em visitas às rádios 
paulistanas e estações de te
vê. "A gente sabe que é di
fícil. É preciso reduzir o es
paço da música importada e 
privilegiar a nacional, assim 
aumentam as chances dos 
grupos e compositores no
vos", reclama Natércio. 

Dias 29 e 30 o Grupo Mo
xotó estará lançando o dis
co com um show no Circo 
Amarelo, Anhembi. Conta
tos com o grupo pelo telefo
ne 92-~156, ou na avenida 
Alcântara Machado, 3.000, 
apto. 63, Mo6ca, São Pau
to. 

Vida rural e urbana na arte de João Carlos 
João Carlos Cavalcanti, homem de Ponte Nova, 

Minas Gerais, está com seu segundo disco NEM A 
NEM B, LP feito com Zé Augusto Silvestre, onde tem 
samba, baião, roc'k e moda sertaneja. Elê conía um 
pouco do seu trabalho para a Tribuna Operária: 

T.O.: Como começou sua 
incursão pela música? 
João Carlos: Desde menino 
já gostava de música, talvez 
influenciado pelo meu pai, 
caçador e amante de can
ções caipiras. Misturando 
isso com Roberto Carlos, 
Beatles, Lui;z: Gonzaga, fui 
formando um gosto pro
fundo por música e uma vi
vência bem variada de esti
los. Mais tarde, em Belo 
Horizonte, comecei a com
por, partindo para a vida 
profissional. 
T.O.: Seu trabalho tem 
marcas do regionalismo ... 
João Carlos: O trabalho fei
to no regionalismo é múito 
importante, pois transfere 
de um local para outro a 
cultura típica de determina
da região. Isso permite um 
intercâmbio que fortalece o 
desenvolvimento da cultura 
popular como um todo. Por 
isso, gosto de colocar nos 
meus espetáculos músicas 

mais regionalistas ao lado 
de canções' urbanas. 
T.O.: Como você vê a Nova 
República? 
João Carlos: Esperamos 
que realmente haja uma 
mudança nas atitudes, nos 
métodos de ação do gover
no, e que o povo participe 
ativamente na vida do país. 
No caso do artista, ele tem 
algumas formas de se mobi
lizar. Primeiro, e principal
mente, levando o seu traba
lho às pessoas que querem 
ver e ouvir. Segundo, 
atuando nos sindicatos ou 
associações, cooperativas, 
etc. Procurando fazer com 
que as entidades tenham al
ma realmente, e não fiquem 
apenas com placas numa sa
la ou um registro no cartó
rio. Os artistas não podem 
ficar parados. Devem ir à 
luta, pois só assim terão re
conhecidos seus trabalhos. 
(Marquinhos, sucursal de 
Belo Horizonte) 
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Clima de tenor no Sul o Pará 
Diariamente a impren
sa burguesa noticia o 
aumento vertiginoso 
da violência no campo 
brasileiro, principal
mente no Sul do Pará, 
região famosa pela alta 
tensão na disputa pela 
terra. De um lado, os 
latifundiários se ar
mam, contratam pisto
leiros, formam milícias 
privadas. De outro, os 
posseiros se organizam , . 
e ocupam areas Inex-
ploradas. Afinal, o que 
mudou na luta pela ter
ra nos últimos meses? 

Para os trabalhadores rurais e lide
•anças da região do Araguaia, no Sul 
do Pará, estas mudanças não são no
vidade. Na avaliação do deputado 
Paulo Fontelles (PMDB-PA), "elas 
refletem as alterações políticas ocorri
das no país. Com o fim do regime milí
tar, o início da Nova República, as 
promessas de Tancredo Neves de alte
rar a estrutura agrária, a criação do 
Ministério da Reforma e Desenvolvi
mento Agrário, os latifundiários co
meçaram a se desesperar''. 

Orfãos da ditadura, sem poder con
tar com a ação direta da PM, PF e ór
gãos de segurança, como Gebam e Ge
tat, os grandes fazendeiros passaram a 
se armar mais ostensivamente, publi
camente, para conte~; o movimento 
camponês e impedir as medidas gover
namentais que visem democratizar a 
concentrada propriedade da terra. 

Os poderosos proprietários rurais 
não escondem seus objetivos. Um cé
lebre advogado dos latifundiários . e 
grileiros paraenses, Paulo Lamarão, 
tem publicado constantemente no jor
nal de maior circulação do Estado 
conclamações aos fazendeiros para 
que se armem. Ele chega a indicar co
mo profissionalizar as milícias priva
das, utilizando pistoleiros tarimbados 
e sistema de rádio capaz de deslocar 
uma milícia para reforçar outra nos 
conflitos. 

Há poucos dias, o próprio presiden
te do Gebam (Grupo Executivo de 
Terras do Baixo Amazonas), Donato 
Carvalho, denunciou que os fazendei
ros haviam depositado CrS 5 bilhões 
numa caixinha para comprar armas. 
Os latifundiários criaram também 
uma· forte organização paramilitar, a 
Aprusp (Associação dos Proprietãrios 
Rurais do Sul do Pará). E seu presi
dente, Fausto Ribeiro, comunicou ofi
cialmente ao governo do Estado. que o 
objetivo da entidade é criar uma "pa
trulha rural''. 

Na região , a maioria dos fazendei
ros já possui milícias privadas. Em 
média contam com 50, 70 pistoleiros. 
Numa vjsita que fez em maio a Reden
ção, município no sul. do Estado, o de
putado federal Ademir Andrade ficou 
surpreso com o número de pistoleiros 
armados nas ruas. Um fazendeiro che
gou a lhe dizer : "Estamos contratan
do novos jagunços e temos dinheiro 
para tantos quantos forem necessá
rios para impedir qualquer distribui
ção de terras" . 

Latifúndio exige 
a orelha de cada 
posseiro morto 

Crispim Manoel Santana, presiden
te do Sindicato dos Trablahadores 
Rurais de Xinguara e vereador da ci
dade, também notou o fenômeno: "A 
violência nessa região sempre existiu. 
Afinal, aqui tem grandes riquezas, co
mo a castanha, a madeira, os mine
rais. Mas de uns meses para cá a coisa 
piorou". 

Segundo Crispim, é grande a orga
nização dos fazendeiros. Além da 
Aprusp, cita mais três entidades que 
se utilizam de jagunços contra os tra
balhadores: Associação das Empresas 
Rurais da Amazônia, Associação dos 
Fazendeiros do Sul do Pará e o recém
fundado Sindicato Rural de Xingua
ra. Estas organizações atuam com cer
ta unidade. Quando uma área está em 
conflito, os latifundiários se articu
lam, juntam seus pistoleiros, entram 
na área em litígio , como se fossem um 
grande exército em guerra. 

Os pistoleiros têm ordens expressas 
para matar. Em alguns bandos, os que 
fraquejam devem ser executados pelos 
seus próprios comparsas, para servir 

Possetros de Barre11·a e de São João do A ragua1a reststem nas suas terras 

como exemplo. Em fazendas como a 
Surubim, os grileiros exigem que os 
pistoleiros entreguem a orelha de cada 
posseiro morto. Cada orelha vale um 
prêmio, que varia de CrS 2 a 10 mi
lhões . O jagunço que assassina uma li
derança recebe o prêmio máximo. 

Este recrudescimento da ação dos 
latifundiários é o pano de fundo do 
aumento das mortes na região. Rela
tório da Comissão Pastoral da Terra 
do Araguaia-Tocantins informa que, 
nos primeiros cinco meses de 1985, 
morreram 35 pessoas na luta pela terra 
(no ano anterior, o total foi de 47 
mortes). E, ~egundo o posseiro Do
mingos Gonçalvez dos- Santos, 53 
anos, "estes números estão errados. 
Só nos castanhais de São Geraldo, no 
mês de maio, morreram mais de 20 
pessoas''. 

Pistoleiro faz 

camponês tomar 
um litro de pimenta 

Além das mortes, o mais assustador 
são os métodos sádicos usados pelos 
jagunços. No dia 16 de janeiro, 18 pis
toleiros da Fazenda Fortaleza, pro
priedade de Olney Morais, raptaram 
três posseiros no povoado de Dois Ir
D;lãos -um deles era o delegado sin
dical Lázaro Sobrinho. Os jagunços 
invadiram o povoado, queimaram ca
sas, roubaram, mataram galinhas e 
cachorros. Um pistoleiro fez um cam
ponês engolir um litro de pimenta; ou
tro arrancou a barba de um lavrador 
com facão. Até hoje não se tem notí
cia do paradeiro dos posseiros. 

Numa outra área, na Fazenda lngá, 
de propriedade do deputado Marcos 
Cerqueira Lima, os posseiros têm sido 
vítimas de constantes violências. No 
dia 4 de maio passado, a PM invadiu o 
povoado, prendeu e torturou vários 
moradores, inclusive seu João Barbo
sa, viúvo, pai de dez filhos. Duas se
manas depois, os pistoleiros dos lati
fundiários invadiram novamente o po
voado, mataram um lavrador conheci
do por França e seqüestraram um ho
mem e duas mulheres. Amedrontado, 
o posseiro João Barbosa se suicidou, 
enforcando-se na beira do córrego 
Pau d'Olho. 

Na última semana a imprensa divul
gou o assassinato de mais nove cam
poneses, na localidade de sao João do 
Araguaia. Um grupo de seis pistolei
ros invadiu o povoado e chacinou os 
lavradores - entre eles, uma mulher 
gestante e uma criança. Várias famí
lias abandonaram o local temendo no
va investida dos jagunços. Segundo o 
advogado dos trabalhadores, os pisto
leiros estavam a serviço de dez fazen
deiros. 

Mas todo esse clima de terror não 
tem paralisado a atuação dos campo
neses. "Ao contrário. Parece que a 
Nova República serviu como estimu
lante, dando mais coragem aos possei
ros", comenta Crispim. Fontelles 
também notou esta mudança de com
portamento do grosso dos posseiros 
da região. Na visita que fez em maio 
ao Sul do Pará, ele se surpreendeu 

com a mobilização e disposição de lu
ta dos lavradores. · 

" Fui à área para reuniões em recin
tos fechados com os posseiros. Quan
do chegamos lá sentimos a veemência 
da intenção de realizar a reforma 
agrária. Em Conceição do Araguaia, 
mais de 300 participaram da reunião; 
em Xinguara, mais de 500; em Rio 
Maria, uns 300; e em São Geraldo, 
mais de 2 mil camponeses. Tivemos 
que fazer as reuniões na rua, em cima 
de caminhões", relata o parlamentar. 

Segundo Crispim, "a idéia de todos 
é ocupar as terras que estão inexplora
das" . Na Fazenda Alvorada, os pos
seiros já ocuparam metade das terras; 
mais da metade do latifúndio do po
deroso Banco Bamerindus está sendo 
plantada pelos lavradores. "Nessas 
áreas a gente considera que foi feita a 
verdadeira reforma agrária, pelos pró
prios camponeses, sem pagar nenhu
ma indenização para os latifundiários 
safados que não faziam nada na terra, 
a não ser especular". 

Mesmo na resistência aos jagunços, 
os experimentados e sofridos possei
ros têm levado a melhor . Na macabra 
estatística das mortes na guerra pela 
terra no Sul do Pará, é maior o núme
ro de baixas entre os serviçais do lati
fúndio. No início de maio, os campo
neses inclusive comemoraram a morte 
de um dos mais temidos grileiros da 
região, o todo poderoso Neif Murad. 

O povo comemora 
a morte de um 
temido grileiro 

Neif Murad chegou ao Araguaia em 
1978, pretendendo abocanhar uma 
área de 350 mil hectares de terra. Seus 
pistoleiros queimaram inúmeras ca
sas, destruírai)l roças e mataram deze
nas de posseiros. Neif foi um dos 
mandantes do assassinato do líder 
camponês Gringo, em 1980. No últi
mo dia 3 de março, três pistoleiros as
sassinaram o senhor P olicarpo de Oli
veira, delegado distrital de polícia em 
Itaipavas. Policarpo tinha sido indica
do para o posto pelos próprios lavra
dores e morreu quando tentava desar
mar seis pistoleiros de Neif. O fato ge
rou. grande revolta. Dias depois, o gri
leiro participava pessoalmente de uma 
investida contra posseiros em São Ge
raldo, quando foi baleado. Corre em 
Xinguara o boato de que um de seus 
próprios pistoleiros o matou ... 

A tendência na região é aumentar o 
confronto entre latifundiários e pos
seiros. Inclusive, porque têm chegado 
à área muitos lavradores do Ceará, 
Piauí e de outros Estados. "Eles che
gam ~arrendo de fome. Afirmam que 
preferem morrer brigando do que 
morrer de fome", comenta Crispim. 
Outro fatot que contribui para a radi
calização da luta é o esvaziamento dos 
garimpos na região. Nos últimos cinco 
anos surgiram no Sul do Pará cente
nas de garimpos, que serviram para 
aplacar a luta pela terra. A maioria 
deles está esgotando seu potencial, o 
que deixa mais trabalhadores sem ter
ra vagueando pela região. (Aitamiro 
Bor2es) 

Uma vítima do latifúndio 
Seu Artur Barbo

sa Dias, 55 anos, pai 
de dez filhos, é um 
homem assustado: 
conversa olhando 
para os lados, como 
se previsse uma em
boscada, a sombra 
da morte. Ele é uma 
das vítimas da sanha 
assassina do latifún
dio no Sul do Pará. 
Lavrador no povoa
do de Rio Verme
lho, em Xinguara, 
perdeu seu filho, 
Gilmar Barbosa Li
ma, de 18 anos, cha
cinado no dia 1? de 
maio . Agora, é ele 
que está ameaçado 
de morte. 

Encontramo-nos 
em Brasília, no 

· Congresso da Con- Seu Artur: "quero trabalhar sossegado na mmha terra " 
tag. Era a sua se
gunda viagem ao Distrito Federal 
em menos de um mês, feita "só 
com a roupa do corpo e um dinhei
rinho emprestado". Amedrontado, 
explicou: "Vim para cá caçar meus 
direitos, conversar com ministros, 
pedir ajuda à Contag. Se volto para 
Rio Vermelho à luz do dia, corro 
risco de morte e ainda arrisco a mi
nha família. As nossas plantações 
estão passando do tempo de colher 
e, se demoro, perco tudo, feijão, 
mandioca, a comida dos meus fi
lhos. Mas preciso de segurança." 

Com a voz embargada, seu Artur 
relembra sua história: "Lá na re
gião tem muita terra vazia, sem dar 
fruto, só com capoeiras e bichos. 
No dia 1? de maio meu filho e mais 
alguns companheiros resolveram 
ocupar um pedacinho de chão, na 
Fazenda Surubim. Aí começou a 
desgraceira. Quando eles voltavam 
do mato foram pegos de surpresa 
pelos jagunços. Meu filho levou um 
tiro no peito, morreu na hora". 

Depois de assassinar o jovem Gil
mar, os pistoleiros cortaram sua 
orelha esquerda e fizeram nova em
boscada, seguindo orientações do 
grileiro. "Nem pudemos ir buscar o 
corpo dele para enterrar. Os jagun
ços se esconderam na estrada, espe
rando por nós. O Gilmar ficou sete 
dias estendido no chão, apodrecen
do, servindo de isca". A ação foi 
tão às claras que seu Artur conhece 
os capangas. "O chefe do bando é 

o Ismael Guedes, é quem corta as 
orelhas para receber o prêmio. O 
restante são seus irmãos, o Nenê, 
Pedro, lram e Joaquim. Foram 
contratados pelo João Almeida Ne
lito, o pior grileiro da região". 

Como seu Artur denunciou o 
bárbaro assassinato, os jagunços 
anunciaram que iriam matá·lo tam
bém. "Mas eu não sou o único 
marcado, tem mais uns 20 compa
nheiros com os dias contados". Se
gundo ele, "no povoado é um pâni
co total. Antes moravam umas 600 
famílias de posseiros, mas muitos já 
abandonaram suas casas, pegaram 
um bocado de farinha para se ali
mentar e se meteram no meio da 
mata, com medo do pior. Os pisto,
leiros, uns 20 vivem no povoado. A 
noite saem, pelas ruas fazendo ar
ruaça, dando tiros, roubando. 

Na noite em que seu Artur viajou 
para Brasília, em 25 de maio, cerca 
de 50 jagunços da Surubim haviam 
cometido outra selvageria em Rio 
Vermelho: assassinaram toda uma 
família - marido, mulher, a filhi
nha de menos de cinco anos e o cu
nhado. Um jovem camponês que 
assistiu ao massacre contou a seu 
Artur que "os jagunços primeiro 
mataram o cunhado. Depois inva
diram a casa do camponês, mata
ram o homem, violentaram sua es
posa e tocaram fogo. Da mulher 
ainda se achou um torrão, dos m•
tros nem as cinzas". 
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